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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 002/2018

 EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2018
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS, ES, doravante denominada PMP, com sede na Avenida Agenor Luiz Heringer, 231 centro, Pinheiros/ES, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço global, objetivando a realização da PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário. O certame será realizado por comissão, e regido pela Lei nº. 8.666/93, Lei Complementar Estadual nº 618/2012, Lei Estadual 9.090/08 e pelo Decreto Municipal no 1098/2010, e suas alterações, no que couber, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 -  AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às 16h00min, pelo e-mail comissaolicitacao@pinheiros.es.gov.br.

1.2 -  PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão de Licitação no horário de 08h00min a 16h00min de segunda à sexta‑feira, por meio do e-mail: comissaolicitacao@pinheiros.es.gov.br, mediante confirmação do recebimento por parte da PMP.
1.3 -  IMPUGNAÇÃO: na forma do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, a impugnação ao Edital deve ser protocolada na sede da PMP, EXCLUSIVAMENTE  com a Comissão de Licitação com a indicação do Edital correspondente, nos dias e horários definidos no Item anterior.

1.4 RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: O recebimento dos envelopes dar-se-á no endereço: Avenida Agenor Luiz Heringer, n° 297 – Centro – Pinheiros/ES – Sala de Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de 08:00 horas até às 08:15 horas do dia 20/06/2018.
1.5 ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia 20/06/2018, às 08:15 horas, no endereço indicado acima, será dado início à abertura dos envelopes.
1.6 - Somente a Comissão de Licitação da PMP, devidamente instituída, está autorizada a prestar, oficialmente, informações ou esclarecimentos a respeito desta licitação. As eventuais informações de outras fontes não deverão ser consideradas como oficiais.

1.7 – Os esclarecimentos prestados aos licitantes e as respostas às impugnações serão respondidos por e-mail, dispensando qualquer outra publicidade, não podendo os licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

1.8 - Eventuais alterações no Edital observarão o disposto no art. 21, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93.
1.9 - As despesas previstas para a execução do objeto deste Edital obedecerá à seguinte distribuição, por exercício financeiro:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO - P/A: 019019.1545101501.039 – REPAROS E PAVIMNETAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 

2 - DO OBJETO

2.1 – As obras e/ou serviços de engenharia objeto do presente Edital de Licitação consistem na prestação de PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES, conforme descrito na Planilha orçamentária e Projeto anexos ao Edital de Concorrência nº 002/2018.
2.2 - A Contratada se obrigará a executar as obras e serviços empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos Projetos, Normas e Especificações Técnicas, que forem fornecidos pela PMP.
2.3 - Poderá a PMP, a seu critério, exigir a demolição e reconstrução de qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia técnica ou em desacordo com o Projeto, Norma e Especificações próprias.

2.4 - O acompanhamento geométrico e geotécnico ficará a cargo da Empreiteira, independentemente da atividade fiscalizadora da PMP, cabendo ao mesmo o fornecimento dos Projetos e das Notas de Serviço.

2.5 - A proponente vencedora estará obrigada à manutenção e segurança do tráfego do corredor onde estiver trabalhando, com a devida sinalização, durante a execução dos serviços de que diz respeito o presente Edital, na forma prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.
3- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1- Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital.

3.2- Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 imposta por órgão ou entidade que integre a Administração Pública do Estado do Espírito Santo;

b) estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da Federação;

c) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

d) se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

3.2.1 - As empresas em regime de consórcio poderão participar desta licitação, desde que atendidas às determinações contidas no artigo 33, da Lei nº 8.666/93, obedecendo às seguintes normas:

3.2.1.1 - Apresentação do compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas;

3.2.1.2 - Indicação da empresa Licitante responsável pelo consórcio que exercerá as funções de liderança;

3.2.1.3 - Impedimento de participação de empresa Licitante consorciada, nesta licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente;

3.2.1.4 - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato;

3.2.2 - Poderão participar da presente licitação empresas estrangeiras legalmente estabelecidas no País, nos termos do artigo 28, inciso V e artigo 33 §1º da Lei 8.666/93 e suas alterações;

3.3 – Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser como ouvinte.

3.4 – A CONTRATADA estará obrigada a cumprir, rigorosamente, as normas previstas no Decreto Estadual nº 2.460-R/2010.
3.4.1 - Quando a natureza complexa da obra ou serviço impedir a aplicação desse Decreto, a impossibilidade aludida deverá ser devidamente apontada, esclarecida e justificada pelo licitante CONTRATADO, só sendo liberado o cumprimento das obrigações respectivas após a prévia aceitação das justificativas pela Procuradoria, na forma do referido Decreto.
4- DA VISITA TÉCNICA 

4.1 - A visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução da obra é facultada ao licitante e, quando realizada, deverá ser por representante indicado expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado para essa finalidade, no(s) endereço(s) abaixo:

Local: Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte (Setor de Engenharia)
Rua: Vitorino Bissoli, 627-B, Vila Nova – Pinheiros/ES
4.2 – Realizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra, apresentando declaração em conformidade com a constante no ANEXO 09 deste Edital.
5 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 12 meses corridos, a contar do dia subsequente à publicação oficial da Ordem de Início de execução dos serviços, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.
5.1.1 A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação justificada pela PMP, e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos. 
5.2 As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços. Deverá ser assegurada a publicidade das Ordens de Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita a acessibilidade pública das informações.

5.3 As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizada pela PMP, e formalizada mediante Termo Aditivo.
5.4 - Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na PMP.
5.5 - A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da PMP, para paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase.

5.6 - Este Contrato vigorará a partir do dia subsequente à publicação do seu extrato em Imprensa Oficial até o cumprimento total do cronograma de execução estabelecido, na forma disposta neste Item 5. 
6 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA

6.1 - Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste Edital, ao presidente da comissão de licitação, sua documentação e suas propostas em dois envelopes, indevassáveis, rubricados, que serão entregues pessoalmente por diretores, ou outras pessoas devidamente credenciadas, dos licitantes, ou pessoas credenciadas, contendo na parte exterior os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL

•
Edital de Concorrência nº 002/2018
•
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS - PMP,
•
Endereço: xxxxxxxxxxxx
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

•
Edital de Concorrência XXXXXXXXX
•
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS - PMP,

•
Endereço: xxxxxxxxxxxx
6.2 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos na ordem em que estão listados neste Edital, devidamente numerados por páginas.

6.3 - Na(s) sessão (ões) pública(s) para recebimento e abertura dos envelopes dos documentos de habilitação e proposta comercial, o proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de documento que o credencie (vide modelo do Edital) a participar deste certame e a responder pelo licitante representado, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

6.3.1 – Em todo caso, deverá ser apresentada, juntamente com a carta de credenciamento, documento que comprove que o signatário do credenciamento possui poderes expressos para firmá-lo. 

6.4 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome do licitante, a pessoa por ela credenciada. 

6.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas. 

6.6 - Os documentos de credenciamento do representante serão entregues em separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes, quer seja o de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA COMERCIAL. 

6.7 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará o licitante, mas obstará o representante de se manifestar e responder pela mesma.
7 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE Nº 01
7.1 - A proposta será apresentada em 01(uma) via, em envelope lacrado, com a designação "PROPOSTA DE PREÇOS", sendo a última folha devidamente assinada e as demais rubricadas, constituídas pelos seguintes documentos:
a) Carta de apresentação da proposta, preenchida de conformidade com o modelo constante no Edital, declarando expressa aceitação das condições deste Edital, acompanhada de Planilha orçamentária de serviços e quantidades, com os respectivos preços unitários e preço global em algarismo e por extenso, em papel timbrado do Licitante, obedecidos os limites de preços fixados no presente instrumento e observando as especificações técnicas, Planilha orçamentária e demais condições previstas neste Edital e seus Anexos;

b) Declaração de que no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e parafiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos.

c) Cronograma físico-financeiro da obra em barras; o físico terá indicação sobre cada segmento de barra, do percentual da etapa a ser executada no período do segmento; o financeiro dará demonstrativos mensais e acumulados (em percentagem sobre o orçamento).
d) Prazo de execução da obra, que deverá ser de no máximo 12 (doze) meses corridos, contados da data da emissão da Ordem de Serviço;

e) Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias a contar da data prevista para abertura da licitação.

7.2 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou digitada, numerada e rubricada em todas as suas folhas, datada e assinada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas a respeito de seu conteúdo.

7.3 - Os preços cotados terão como data base a do referencial de preços do orçamento.
7.4 - Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a execução do objeto cobrindo todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, lucros, administração e outros, considerando as especificações e composições dos serviços definidas nas Planilhas orçamentárias e Projeto que integram este Edital, bem como as normas técnicas vigentes, observado o disposto no Item 10.16.4.

7.5 - As proponentes serão obrigadas a fornecer cotação para todos os itens indicados pelo Município e constantes das planilhas de quantidades de preços anexa a este Edital, sob pena de desclassificação; bem como, a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI que integram o orçamento e devem constar no envelope de proposta de preços. 
7.6 - O preço máximo admitido para o objeto da licitação é de R$ 2.619.469,56 (Dois Milhões, Seiscentos e Dezenove Mil, Quatrocentos e Sessenta e Nove Reais, Cinquenta e Seis Centavos), conforme Planilha orçamentária e Projeto constante dos Anexos deste Edital. 
7.7 - Os orçamentos apresentados pelos licitantes deverão ser assinados por profissionais devidamente habilitados (Arts.13, 14 e 15 da Lei Federal nº 5.194/1966).
7.8 - Os licitantes que pretenderem invocar a condição de microempresa, empresas de pequeno porte ou equiparadas para fins de exercício de quaisquer benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar no ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL, o Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada, deste EDITAL, respondendo pela veracidade das informações prestadas.
8 -
DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02

Os proponentes deverão apresentar, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, publicação em órgão de Imprensa Oficial ou por autenticação direta pela Comissão de Licitação, quando apresentada simultaneamente a cópia e original até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura dos envelopes pertinentes aos documentos de habilitação, os seguintes documentos:
8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

8.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa. 

8.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.
8.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda); validade na data de realização da licitação.

b) Certidão Negativa de Débitos – CND, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; com validade na data de realização da licitação.

c) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

e) Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Municipal da sede do licitante;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida no site www.tst.jus.br/certidão conforme exigido na Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

Observação: Desde o dia 03/11/2014, a Receita Federal emite as certidões relativas aos itens “a” e “b” em uma única certidão que abrange todos os créditos tributários federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), denominada “Certidão de regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros”.
§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
III - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

IV - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

V - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VI - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação;

8.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.3.1
Capacidade técnico-operacional:

a) Certidão de Registro de Quitação da Pessoa Jurídica do CREA da licitante, em que constem os profissionais de nível superior – Engenheiro Civil, detentores do atestado de responsabilidade técnica, sendo invalido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA. No caso de empresa com sede em outros estados será exigido o visto no CREA-ES (Resolução nº 413/97 – CONFEA).
a) Certidão de Registro de Quitação da Pessoa Física do CREA, dos profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica.

b) Cópias das Carteiras de Identidade emitida pelo CREA do responsável técnico detentor do atestado técnico;
d) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido pelo CREA, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obra de características semelhantes aos indicados no Anexo I deste Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância a seguir definidas:
8.3.3 Declarações para qualificação técnica:
a) Declaração do (s) Responsável (is) Técnico (s) aceitando a sua indicação realizada pelo licitante.
b) A PMP poderá a seu critério, mediante justificativa técnica, determinar a complementação ou substituição de qualquer dos equipamentos disponibilizados, a fim de melhorar a eficiência da execução contratual, sem que isso implique em reequilíbrio de custos. 
c) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será executada (conforme modelo deste Edital).
8.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Prova do Capital Social Registrado e Integralizado, na forma da Lei, arquivado em órgão competente, ou valor do patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado dos serviços, até a data de entrega dos envelopes, admitida a atualização até essa data através de índices oficiais, podendo ser comprovado sob a forma de qualquer das modalidades a seguir:

- Certidão de Breve Relato expedida pela junta Comercial, e ou

- Último Instrumento de Alteração Contratual.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, publicados na Imprensa Oficial, no caso das Sociedades Anônimas, ou, nos demais casos, autenticados, certificados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, e apresentar cópia legível da página do Livro Diário em que se acham regularmente transcritos, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, ficando o licitante obrigado à apresentação dos cálculos dos índices extraídos das demonstrações contábeis comprovando a boa situação financeira conforme descrito no item “b” abaixo.

c) A Comissão poderá a tíitulo de fiscalizar a idoneidade financeira e patrimonial dos licitantes classificados no certame, abrir uma diligência para analise dos demonstrativos apresentados no balanço na Licitação, requerendo documentos e esclarecimentos para sanar os indícios de irregularidade apresentados.

A diligência supracitada será procedida pela equipe de contabilidade do município, ou contratar profissionais de contabilidade para ajudar nas diligências, sendo comprovada as irregularidades não se tratando de erro material e sim de lançamentos forjados, e de acordo com parecer da equipe de contabilidade poderá ser desclassificada a empresa que apresentar balanço em desacordo com as normas de contabilidade brasileira.
d) Para efeito da avaliação econômico-financeiro dos licitantes conforme § 1º e § 5º do art. 31 da Lei nº 8666/93 e suas alterações, ficam estabelecidos os indicadores econômicos, como segue:
1) INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

O Índice de Liquidez Geral é o resultado final do exame da Capacidade Financeira apurado em Balanço, segundo a fórmula abaixo, pelo qual ficará conhecida a possibilidade de solução dos compromissos da firma ou empresa.

	ILG = AC + RLP
           PC + ELP
	ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo


O Índice de Liquidez Geral (ILG) inferior a 1,00 desqualifica a empresa ou firma.

2) INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)

Índice de Liquidez Corrente (ILC), calculado com base nos dados no Balanço, de acordo com a seguinte fórmula:

 ILC = ATIVO CIRCULANTE   
          PASSIVO CIRCULANTE
O Índice de Liquidez Corrente (ILC) inferior a 1,00 desqualifica a empresa ou firma.

3) INDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG)

Índice de Endividamento Geral (IEG), calculado com base nos dados contidos no balanço, de acordo com a seguinte fórmula:

IEG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO
                                      ATIVO TOTAL

O Índice de Endividamento Geral (IEG) superior a 0,50 (zero vírgula cinqüenta), desqualifica a empresa ou firma.

8.5 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

a) Declaração de cumprimento de inexistência no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze ano s (Lei 9.854, de 27/10/99).

8.6 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA.

8.6.1 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, assim como na Lei Complementar Estadual nº 618/2012, e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:

8.6.2 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006 e suas alterações:

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda,

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.app/ConsultarOpcao.aspx;

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06.

8.6.3 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações:

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06 e suas alterações;

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e suas alterações.

§1º. Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados após a convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES.

§2º. O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, e será descredenciado do CRC, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste Edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, quando for o caso.
§3º. Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias da data marcada  para a abertura das propostas.

9 -
DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1 - A licitação será processada e julgada observadas as seguintes etapas consecutivas:

I - realização de sessão pública em dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes contendo as propostas e os documentos relativos à habilitação, bem como da declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;

III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e as especificações do edital e, conforme o caso, com os preços máximos de referência fixados pela Administração no Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação do ato convocatório;

V – devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, com a respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. A devolução dos envelopes fechados aos concorrentes classificados que não participarem da fase de habilitação, com a respectiva documentação de habilitação, ocorrerá apenas após a homologação ou revogação/anulação da licitação; 

VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 3 (três) primeiros lugares;

VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 3 (três) primeiros classificados;

VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no inciso VII deste dispositivo;

IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.

9.2 - No dia marcado neste edital os envelopes serão abertos com chamada das licitantes e anotação em ata dos representantes presentes.

9.3 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado da licitação, ressalvadas aquelas expressamente admitidas neste Edital, nem admitidos à licitação os proponentes retardatários.

9.4 - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão, permitindo-se aos interessados o exame no local dos Envelopes abertos. 

9.5 - A abertura de todos os envelopes será realizada no local definido neste edital, devendo a Comissão de Licitação lavrar atas circunstanciadas, registrando todos os atos praticados no decorrer da licitação, que serão assinados pelos licitantes presentes e todos os membros da comissão, ficando os documentos à disposição dos licitantes para exame.

9.6 - O resultado da análise das propostas será comunicado aos licitantes após o encerramento da primeira fase do processo, o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos respectivos envelopes, com registro em ata, ou por meio de publicação na Imprensa Oficial.

9.7 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento das Propostas Comerciais, os envelopes “Habilitação” dos até 03 (três) primeiros colocados serão abertos imediatamente após encerrados os procedimentos relativos à fase de propostas. Caso contrário, a comissão de licitação marcará nova data para abertura.

9.8 - A habilitação do licitante vencedor que se declarar cadastrado no CRC/ES, no que tange exclusivamente aos documentos por ele abrangidos, será verificada por meio de consulta efetuada pela CPL.

9.8.1 - Estando dentro da validade o cadastro do licitante junto ao CRC/ES, mas algum documento apresentado já estiver vencido, este deverá ser apresentado no Envelope de Habilitação a fim de comprovar sua regularidade habilitatória, observada a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.

9.9 - É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no edital.

9.10 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de Licitação.

9.11 - É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um licitante.

9.12 - Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

9.13 - Os envelopes dos licitantes ficarão sob a responsabilidade da Comissão de Licitação até sua devolução. 

9.14 - Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata suas reclamações, ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou não, considerando não possuírem estas efeito de recurso, que deve obedecer ao procedimento apropriado.

9.15 - Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas ou a inabilitação de todos os licitantes, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou nova documentação.
10 -
DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1 - O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o disposto no Item 10.16.
10.2 - A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se estão completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos foram adequadamente assinados.

10.3 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver discrepância entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras (por extenso). Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada.

10.4 - Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será considerado o menor preço.

10.5 – Para efeito de cálculo dos preços propostos, dever-se-á considerar os valores até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais, bem como para os demais cálculos decorrentes da planilha de quantitativos.

10.6 – Erro de multiplicação dos preços unitários pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

10.7 – Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;

10.8 – Caso sejam constatados erros de cálculos nas propostas apresentadas, fica assegurado à Comissão de Licitação o direito de retificá-los, prevalecendo sempre os quantitativos do Quadro de Quantidades e os preços unitários propostos.

10.9 – Os licitantes não poderão, em hipótese alguma, aumentar ou reduzir os quantitativos constantes da Planilha orçamentária anexa ao presente Edital.

10.10 - Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da Administração Pública.

10.11 - Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste Edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas.

10.12 - A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma crescente, segundo o critério de menor preço proposto para o total de serviços previstos na estimativa de custo anexa ao presente Edital, a preços iniciais.

10.13 -  Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, observadas as condições do item seguinte.

10.14 - Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 618/2012:
10.14.1 - Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Administração irá convocá-la para em 24 (vinte e quatro) horas apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame;

10.14.2 - Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se forem, mas não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Administração irá notificá-la, dando-lhe ciência inequívoca da configuração do empate e de seu direito de preferência, convocando-a para, em 24 (vinte e quatro) horas, apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame;

10.14.3 - Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, sendo-lhe adjudicado o objeto;

10.14.4 - A Comissão deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste Edital;

10.14.5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos Itens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para que exerçam seu direito de preferência;

10.14.6 - Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos Itens anteriores, será declarada vencedor o licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame.

10.15 - A comissão de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará o relatório de suas conclusões para homologação pela autoridade competente.
10.16 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem às exigências do presente Edital; quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas.
b) Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero ou, ainda, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado da região, conforme Art. 44, parágrafo 3°, da Lei n° 8.666/93;

c) Apresentarem cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

d) Contiverem preços unitários e/ou global excessivos ou manifestamente inexequíveis;

10.16.1 – Considerar-se-ão excessivos os preços que ultrapassarem os valores global e/ou unitários orçados pela PMP constante no Edital desta Licitação.
10.16.2 – Conforme o disposto no Art. 48, da Lei n° 8.666/93, consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de licitação de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou

b) valor orçado pela Administração.

10.16.3 – Dos licitantes classificados na forma do Parágrafo Primeiro do Art. 48 da Lei n° 8.666/93, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” anteriores, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no Parágrafo Primeiro do Art. 56, da mesma Lei, igual à diferença entre o valor resultante das alíneas já citadas e o valor da correspondente proposta.

10.16.4 – A Comissão de Licitação poderá requerer a apresentação, no prazo de 2 (dois) dias, da composição detalhada das especificações e dos custos dos preços unitários que apresentarem indícios de inexequibilidade, sem prejuízo de outras diligências que se apresentarem pertinentes. 

10.16.4.1 Será analisada a adequação da composição desses preços unitários às especificações dos serviços constantes na Planilha orçamentária e no Projeto, sendo desclassificado o licitante que não atender a convocação para adequar a composição apresentada, no prazo de 3 (três) dias úteis, vedada a alteração dos valores unitários e global da proposta.

10.16.5 – Em qualquer caso, será assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa para que comprove, no prazo de 3 (três) dias, por meios tecnicamente legítimos, a exequibilidade de sua proposta.
10.17 – A Comissão de Licitação poderá rejeitar todas as propostas apresentadas quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a inexistência de concorrência ou existência de conluio.

10.18 – Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação procederá ao sorteio, em sessão pública a ser realizada em local e data a serem definidos, para o qual todos os licitantes serão convocados.
10.19 - Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta licitação por meio de comunicação pela Imprensa Oficial.
10.20 - A PMP, poderá desclassificar propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.
10.21 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a Ata, os Membros da Comissão de Licitação e os Representantes Credenciados dos Licitantes.
11 -
DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO

11.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

11.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.
11.3 – A PMP, poderá prorrogar o prazo fixado no Item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, §1º, da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

11.4 - No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do pacto.

11.5 - Para efetivar a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar o comprovante de Regularidade Fiscal.

11.6 - O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I deste artigo, garantido o direito à notificação prévia e à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12 -
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA LICITAÇÃO
a)
Cabe recurso ou representação ou pedido de reconsideração contra os atos da Administração do Município de Pinheiros - ES praticados nesta licitação, que serão processados nos termos e condições dispostos no art. 109 da Lei Federal n°. 8.666/1993, em decorrência da aplicação dessa própria Lei Federal n°. 8.666/1993.
b)
Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação quanto a ato de “habilitação ou inabilitação” de empresa licitante e “julgamento de propostas”, caberão recursos à Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte do Município de Pinheiros - ES, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da lavratura da ata ou intimação do ato.
c)
O Recurso Administrativo interposto tanto na fase de habilitação como na fase de classificação e julgamento das propostas, terá efeito suspensivo.
d) Nenhum prazo de Recurso Administrativo se iniciará ou correrá, sem que os autos do processo estejam com vistas franqueadas aos interessados.
e) Caso seja interposto recurso pugnando pela inabilitação de qualquer empresa, deverá a empresa indicada para desclassificação apresentar contrarrazões do recurso também no prazo de 05 dias úteis, subseqüente ao prazo para interposição do referido recurso.
Caso estejam todos os licitantes presentes, a presidente intimará no ato de lavratura da ata e abrirá o prazo para interposição do referido recurso, sendo que será aberto vista dos autos para tirar fotos de celular, ou caso queira cópia dos autos, poderá um membro da Comissão acompanhar o requerente até uma papelaria para retirar as referidas cópias, as quais correrão as expensas do licitante.
Caso não estejam todos os licitantes presentes, o prazo começará a contar a partir da publicação da intimação para apresentação dos recursos, sendo que tal intimação será publicada no site oficial deste município, a saber: www.pinheiros.es.gov.br.
12.2.1)
Os recursos aqui referidos deverão ser protocolizados EXCLUSIVAMENTE no Setor de Licitações, em dias úteis, no horário de 08:00 às 11:00 e das 13:00 as 16:00h. Qualquer recurso protocolado em setor diverso de onde funciona a Comissão de licitação, poderá perder o prazo legal para ser conhecido, por isso os recursos deverão ser protocolados no Setor de Licitações com a presidente, e na sua ausência, com qualquer um dos membros da Comissão.
12.3)
A impugnação, o recurso administrativo ou outra interposição, sem exclusão do acesso ao Poder Judiciário previsto na Constituição Federal, sujeitará o autor que litigar de má-fé à responsabilidade civil e criminal, conforme o caso, nos termos dos Artigos 16, 17 e 18 da Lei Federal nº. 5.869/93.
Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a Secretária de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte do município de Pinheiros - ES, independentemente do aforamento da ação judicial competente, aplicará à empresa inquinada, tão-logo constatado o fato, a penalidade de suspensão do direito de participar pelo prazo de dois anos das licitações promovidas pelo Município de Pinheiros - ES.

12.4)
Não será conhecida a Impugnação ou o Recurso Administrativo interpostos em desacordo com as condições deste edital.
13 -
DAS PENALIDADES
13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
13.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;
13.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;
13.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;
13.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:
c) advertência;

d) multa:

b.1) Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução contratual, ou prestadas de forma inverídica, assim como no caso de a obra for paralisada sem autorização da PMP, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato.

b.2) nos demais casos, até 10% sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

e)  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

§ 2º Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, e no caso do Item 11.6, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Administração e Finanças, produzindo efeitos apenas se confirmada.
§ 3º Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Administração e Finanças, competirá à PMP, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais sanções administrativas.

§ 4º Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá ao PMP, proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a Administração, no SICAF, em campo apropriado.

§ 5º Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:
I - Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.
II - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se o que disposto no Item 12 e as seguintes regras:

a)
Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)
 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c)
O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d)
O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e)
Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o ente promotor do certame ou autoridade competente, proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante ou contratado que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior que versar sobre questão jurídica será submetido à análise da Procuradoria, após a análise definitiva no âmbito da PMP, ou confirmação pela Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte, conforme o caso, salvo no caso de dúvida jurídica, em que poderá ser formulada consulta.

g) Somente será publicada na Imprensa Oficial as decisões definitivas, após a confirmação pela Secretaria de Administração e Finanças, no caso do § 2º do Item 13.2, e a análise jurídica, se houver recurso administrativo, sendo as demais decisões comunicadas pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

13.4 - Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

13.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada.

13.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença.

14 -
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE

14.1 – As condições de pagamentos, medições e critérios de reajuste e revisão observarão o disposto na minuta do Termo de Contrato (ANEXO 12) e da legislação vigente. 
15 – DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS 

15.1 - Os acréscimos e decréscimos ao Contrato que se fizerem necessários serão circunstancialmente justificados, observado o disposto na Lei nº 8.666/93 e na minuta do Termo de Contrato (ANEXO 12). 
16 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1 - O licitante vencedor, no ato da assinatura do respectivo Contrato, oferecerá garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme artigo 56 inciso II da Lei 8666/93 e suas alterações, isto é, para esse certame a única forma de garantia aceita é o Seguro Garantia.
16.2 - O não oferecimento da garantia, impede a assinatura do contrato, abrindo azo para que a administração, contrate com o licitante subseqüente, ficando o licitante que venceu o certame e não apresentou garantia, sujeito a abertura de PAD, com as aplicações das sanções previstas na Lei 8.666/93.

17 -
DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste Edital.

17.1.1 – O licitante vencedor deverá entregar à PMP, para a assinatura do Contrato, as composições de todos os preços unitários, na forma impressa + digital (CD).  

17.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.3 - É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.3.1. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma.

17.4 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela comissão, sob pena de desclassificação.

17.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

17.6 - Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.7 - As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial.

17.9 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

17.10 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.11 - A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº. 8.666/93.

17.12 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.

17.13 – Verificado, em qualquer momento, até o término do contrato, incoerência ou divergências de qualquer natureza nas composições de preços unitários do licitante, será sempre adotada as especificações técnicas estabelecidas pela PMP, neste Edital. 
17.14 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.

17.15 - Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da administração pública municipal, desde que não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes.

17.16 - Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário previstos.

17.17 - Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme modelo constante no ANEXO 07 deste Edital, indicando representante legal para fins de Licitação.

17.19 - A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do presente Edital, seus Anexos, Projetos e Instruções, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das Normas Técnicas Gerais ou Específicas aplicáveis.

17.20 - A proponente vencedora será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 (sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 73, §2º, da Lei nº 8.666/93 e artigo 618, do Código Civil. 
17.21 - Ficam os licitantes cientes de que deverá ser dada especial atenção aos aspectos e meio ambiente durante a execução dos serviços, a fim de minimizar os efeitos negativos de impacto ambiental que porventura sejam causados em função de execução dos serviços.

17.22 - O licitante vencedor deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do respectivo Contrato ao CREA-ES, conforme determina as Leis 5.194/66, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.77, e as Resoluções nº 194, de 22.05.70, e 302, de 23.11.84, do CONFEA.  A Comprovação de Anotação de Responsabilidade Técnica será feita pelo encaminhamento ao PMP, da via da A.R.T. destinada ao Contratante, devidamente assinada pelas partes e autenticada pelo Órgão Recebedor.
17.23 - A empreiteira estará obrigada a fornecer aos empregados, utilizados na execução dos serviços de que trata o presente Edital, uniformes e equipamentos de proteção individual e coletiva, conforme normas de trabalho e segurança vigentes. 
17.24 - A proponente deverá manter permanentemente nos serviços um Engenheiro responsável pela execução dos mesmos, nos termos da Lei nº 6.496, de 07.12.77.

17.25 - O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. A PMP, em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.

17.26 – A Contratada deverá cumprir os procedimentos de proteção ambiental, responsabilizando-se pelos danos causados ao meio ambiente, por ação ou omissão decorrentes da execução do Contrato, nos termos da legislação pertinente.

17.27 – A Contratada responderá pelos crimes ambientais que praticar, incumbindo-lhe o pagamento das multas decorrentes das infrações ambientais.

17.28 – Fazem parte integrante e inseparável do presente Edital de Concorrência a Planilha orçamentária e o Projeto.

17.39 – No caso de eventual divergência entre o edital de licitação e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

17.30 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o do Juízo de Pinheiros/ES, excluindo-se qualquer outro, por mais especial que seja.

17.31 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação deste Departamento.

17.32 – Faz parte do presente edital os anexos abaixo relacionados:
17.32.1 – Anexo 01 – Termo de Referência;

17.32.2 – Anexo 02 – Planilhas Orçamentárias;

17.32.3 – Anexo 03 – Memorial Descritivo;
17.32.4 – Anexo 04 – Cronograma Físico-Financeiro;

17.32.5 – Anexo 05 – Memória de Cálculo; 

17.32.6 – Anexo 06 – Modelo de Declaração de Superveniência;
17.32.7 – Anexo 07 – Modelo de Declaração Credenciamento;
17.32.8 - Anexo 08 – Proposta Comercial;
17.32.9 – Anexo 09 – Declaração de visita aos locais dos serviços;
17.32.10 – Anexo 10 – Modelo de Declaração – Inexistência de Fato Impeditivo;
17.32.11 - Anexo 11 – Modelo de Declaração – Regularidade para com o Ministério do Trabalho;
17.32.12 – Anexo 12 – Minuta do Contrato.
Pinheiros(ES), 17 de Abril de 2018.

SAULO FAVARO
Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte
ANEXO 01
CONCORRÊNCIA Nº 002/2018
TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES.

1- OBJETO
Contratação de empresa para Pavimentação em blocos de concreto e drenagem em ruas do bairro Santo Antônio e Galiléia no Município de Pinheiros / ES, conforme planilhas em anexo.

2- JUSTIFICATIVA E CONTEXTUALIZAÇÃO
Com a implantação dos serviços objeto deste Programa Viário, a Prefeitura Municipal de Pinheiros, estará dotando este conjunto de vias de melhores condições de circulação viária.

É importante ressaltar que estas obras de infraestrutura devem causar um grande impacto positivo no se refere a qualidade de vida da população destes bairros, por meio de melhorias na circulação urbana, além de atender a uma antiga aspiração destes bairros.

3- OBJETIVO GERAL
O objetivo desta pavimentação é conceber um estrutura em várias ruas dos bairros Galiléia e Santo Antônio trazendo melhoria da qualidade de vida dos moradores, colocando um fim ao convívio diário com poeira e a lama na frente das casas, além do melhoramento da trafegabilidade nas ruas.

4- ESTIMATIVA DE CUSTO GLOBAL
O valor global orçado para a Pavimentação em blocos de concreto e drenagem em ruas do bairro Santo Antônio e Galiléia no Município de Pinheiros / ES, no município de Pinheiros, será de R$ R$ 2.616.469,56 (dois milhões, seiscentos e dezesseis mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e trinta e cinquenta  e seis centavos). 

5- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO - P/A: 019019.1545101501.039 – REPAROS E PAVIMNETAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 
6- UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO GERAL DO PROJETO
A unidade administrativa responsável pela coordenação deste projeto é a Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte.
7- MODALIDADE DE LICITAÇÃO
A modalidade de licitação será a Concorrência.

8- ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS: DA ENTREGA E RECEBIMENTO
O município irá receber os serviços contratados somente quando atender todos os requisitos apresentados neste edital e de acordo a planilha orçamentária, e no prazo máximo definido no cronograma físico-financeiro.

9- DEVERES DAS PARTES
Da Contratante:

Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas do Contrato a ser assinado e do Edital de Concorrência;

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato e do Edital, do objeto contratado, podendo rejeitar no todo ou em parte os serviços executados;

Notificar por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições e falhas no curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto deste certame;

Fornecer à contratada todos os dados necessários para a entrega dos serviços;

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

Da Contratada:
Exercer o serviço ajustado nos termos do edital;

Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, à relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando todos os dados que lhe forem requisitados;

Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessário, conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

Fornecer e aplicar todo o material de equipamento necessário à execução da obra contratada sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade comprovada;

Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à Contratante, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados;

Executar os serviços ajustado nos termos do edital;

Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10- SANÇÕES ADMIISTRATIVAS
Durante a execução do contrato, poderão ser aplicadas as seguintes sanções;

a)  Advertência;

b)  Multa de 0,3 por dia de atraso;

c)  Multa de 10% pelo descumprimento do Contrato;

d)  Suspensão de contratar com a Administração;

e)  Declaração de inidoneidade para contratar com toda a Administração Pública Estadual.
11- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
A execução do Contrato será acompanhada pela Prefeitura Municipal de Pinheiros, designado representante da Administração nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/03, que deverá atestar a realização do serviço contratado, observando o disposto neste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento, no qual a responsável será a Engenheira Civil, desta municipalidade, a Sra. Luciana Mendes Santos Zanoni.
Pinheiros/ES, 17 de Abril de 2018.
SAULO FAVARO

Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 02
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
Lote 01
	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO BAIRRO GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES

	PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS
	PLANILHA REFERÊNCIA: DER-ES

	
	BDI: 29,63 %
	DATA BASE: JAN DE 2017

	ITEM
	TABELA
	CÓDIGO
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID
	QUANT.
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 

	1.1
	DER-ES
	41500
	Placa da obra nas dimensões de 1,0 X 2,00 m, padrão PMP
	m²
	2,00
	            200,70 
	401,40

	 
	 
	 
	SUB-TOTAL 1
	 
	 
	 
	401,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	 
	 
	OBRAS DE ARTE CORRENTES E DRENAGEM
	 
	 
	 
	 

	2.1
	DER-ES
	42943
	Escavação manual em mat. 1ª cat. H-> 0,00 a 1,50 m em Vias Urbanas
	m3
	81,00
	63,44
	5.138,64

	2.2
	DER-ES
	42960
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 0,00 a 1,50 m, em Vias Urbanas
	m3
	253,44
	12,75
	3.231,36

	2.3
	DER-ES
	42963
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 1,50 a 3,00 m, em Vias Urbanas
	m3
	1.185,96
	13,87
	16.449,27

	2.4
	DER-ES
	42965
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 3,00 a 4,50 m, em Vias Urbanas
	m3
	772,40
	16,10
	12.435,64

	2.5
	DER-ES
	43057
	Reaterro de cavas c/ compactação manual (apiloamento), em vias urbanas
	m3
	793,27
	66,77
	52.966,64

	2.6
	DER-ES
	42753
	Corpo BSTC diâmetro 0,40 m C.S. PB inclusive escavação, reaterro e transporte do tubo em Vias Urbanas
	m
	893,50
	154,16
	137.741,96

	2.7
	DER-ES
	42763
	Corpo BSTC (greide) diâmetro 0,60 m CA-2 PB inclusive escavação, reaterro e transporte do tubo em Vias Urbanas
	m
	93,00
	268,01
	24.924,93

	2.8
	DER-ES
	42767
	Corpo BSTC (greide) diâmetro 0,80 m CA-2 PB inclusive escavação, reaterro e transporte do tubo em Vias Urbanas
	m
	65,00
	555,23
	36.089,95

	2.9
	DER-ES
	43050
	Poço de visita (tubo D->0,40 m) H->1,50 m com tampão F.F.A.P., inclusive escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas
	unid
	16,00
	3.680,81
	58.892,96

	2.10
	DER-ES
	43051
	Poço de visita (tubo D->0,60 m) H->1,70 m com tampão F.F.A.P., inclusive escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas
	unid
	3,00
	4.093,02
	12.279,06

	2.11
	DER-ES
	43052
	Poço de visita (tubo D->0,80 m) H->1,90 m com tampão F.F.A.P., inclusive escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas
	unid
	3,00
	4.505,25
	13.515,75

	2.12
	DER-ES
	42685
	Caixa de concreto para BSTC diâmetro 0,80m H->2,50m em Vias Urbanas
	unid
	1,00
	4.026,25
	4.026,25

	2.13
	DER-ES
	40529
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,40 m
	unid
	2,00
	386,51
	773,02

	2.14
	DER-ES
	40530
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,60 m
	unid
	1,00
	1.165,02
	1.165,02

	2.15
	DER-ES
	40531
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,80 m
	unid
	1,00
	1.932,53
	1.932,53

	2.16
	DER-ES
	41241
	Caixa ralo em blocos pré-moldados e grelha articulada em FFA em vias Urbanas
	unid
	55,00
	1.354,71
	74.509,05

	2.17
	CPU-01
	 
	Trincheira drenante transversal a pista, em concreto armado, medindo 5,00 x 040 m, conforme projeto
	unid
	2,00
	8.882,01
	17.764,02

	2.18
	CPU-02
	 
	Trincheira drenante transversal a pista, em concreto armado, medindo 7,00 x 040 m, conforme projeto
	unid
	1,00
	12.150,11
	12.150,11

	2.19
	DER-ES
	40688
	Saída d'água concreto armado DP-1 c/ caiação
	unid
	2,00
	291,14
	582,28

	2.20
	CESAN
	2051000010
	Escoramento de valas c/ prancha metálica e estroncamento perfil metálico consiste em escorar a superfície lateral das valas , cavas ou poços, com cravações de estacas 
	m2
	4.262,40
	26,61
	113.422,46

	 
	 
	 
	SUB-TOTAL 2
	 
	 
	 
	599.990,90

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM
	 
	 
	 
	 

	3.1
	DER-ES
	42515
	Compactação de aterros 100% PN em Vias Urbanas
	m³
	105,02
	5,35
	561,84

	3.2
	DER-ES
	42477
	Regularização e compactação do sub-leito (100% P.N.) H->0,20m Vias Urbanas
	m²
	12.053,20
	                3,90 
	47.007,49

	3.3
	DER-ES
	42483
	Base de brita graduada, inclusive fornecimento, inclusive transporte da brita em Vias Urbanas
	m³
	1.757,93
	            117,97 
	207.382,95

	3.4
	DER-ES
	42499
	Pavimentação com blocos de concreto H->08cm, colchão areia 5cm, inclusive transporte dos blocos e areia, em Vias Urbanas
	m²
	11.385,86
	              84,33 
	960.169,49

	3.5
	DER-ES
	40663
	Meio fio de concreto pré-moldado (12x30x15) cm,  inclusive caiação e transporte do meio-fio
	m
	3.336,71
	50,90
	169.838,64

	 
	 
	 
	SUB-TOTAL 3
	 
	 
	 
	1.384.960,41

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	1.985.352,71


Lote 02

	PROJETO  DE PAVIMENTAÇÃO  DO BAIRRO SANTO ANTONIO NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES

	PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS
	PLANILHA REFERÊNCIA: DER-ES

	
	BDI: 29,63 %
	DATA BASE: JAN 2017

	ITEM
	TABELA
	CÓDIGO
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID
	QUANT.
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 

	1.1
	DER-ES
	41500
	Placa da obra nas dimensões de 1,0 X 2,00 m, padrão PMP
	m²
	2,00
	            200,70 
	401,40

	 
	 
	 
	SUB-TOTAL 1
	 
	 
	 
	401,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM
	 
	 
	 
	 

	2.1
	DER-ES
	40754
	Regularização e compactação do sub-leito (100% P.I.) H->0,20m Vias Urbanas
	m²
	5.455,23
	                1,12 
	6.109,85

	2.2
	DER-ES
	42483
	Base de brita graduada, inclusive fornecimento, inclusive transporte da brita em Vias Urbanas
	m³
	792,10
	            117,97 
	93.444,38

	2.4
	DER-ES
	42499
	Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa), esp.=08cm, sobre colchão de areia 5cm, inclusive fornecim. e transporte blocos e areia, em Vias Urbanas
	m²
	5.280,69
	              84,33 
	445.320,26

	2.6
	DER-ES
	40663
	Meio fio de concreto pré-moldado (12x30x15) cm,  inclusive caiação e transporte do meio-fio
	m
	1.745,40
	50,90
	88.840,96

	 
	 
	 
	SUB-TOTAL 3
	 
	 
	 
	633.715,45

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL
	634.116,85


LUCIANA MENDES SANTOS ZANONI

Engenheira Civil

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 03
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
MEMORIAL DESCRITIVO
Lote 01

1.0 APRESENTAÇÃO
O Setor de Engenharia apresenta, todos os elementos, critérios e definições utilizados na elaboração deste trabalho que compõem o PROJETO EXECUTIVO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DO BAIRRO GALILÉIA, NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS – ES.
O trabalho está composto e é apresentado da seguinte forma:

· Volume Único – Relatório de Projeto;

Foram estudadas intervenções no bairro retro mencionado contemplando os serviços de implantação de pavimentação, drenagem e acessibilidade no sistema viário existente.

As intervenções propostas totalizam uma extensão de 1.668,32 m em vias a serem drenadas e pavimentadas conforme mostrado em planilha a seguir.

	RELAÇÃO DE VIAS - BAIRRO GALILÉIA

	Vias
	Largura
	Extensão (m)

	Rua Abelino Francisco Medina
	7,00
	155,636

	Rua Bom Sossego
	7,00
	79,714

	Rua Campo Grande
	5,00 e 7,00
	410,476

	Rua Carlos Castro
	7,00
	209,720

	Rua Corrégo do Planalto
	6,00
	212,633

	Rua Jaques Mendonça
	7,00
	76,694

	Rua José Jesus Cordeiro
	7,00
	267,029

	Rua Manancial
	7,00
	125,266

	Rua Monte Alvene
	7,00
	131,188

	TOTAL
	
	1.668,32


Descrição do Projeto
O projeto contemplará  pavimentação das vias, com a implantação dos serviços objeto deste Programa Viário, a Prefeitura Municipal de Pinheiros, estará dotando este conjunto de vias de melhores condições de circulação viária, além de proporcionar melhores condições de segurança aos pedestres.

É importante ressaltar que estas obras de infraestrutura devem causar um grande impacto positivo no se refere a qualidade de vida da população destes bairros, por meio de melhorias na circulação urbana, além de atender a uma antiga aspiração destas comunidades.

A seguir é apresentado o relatório fotográfico das vias em estudo:

1.1 ESTUDO TOPOGRÁFICO
1.1.1 Introdução

Os Estudos Topográficos foram desenvolvidos de acordo com as orientações da Prefeitura Municipal de Pinheiros, em concordância com a IS-205 do DNER-1999 (DNIT) e com a NBR 13133/1994. 

Foi precedido um levantamento topográfico planialtimétrico cadastral, de toda a faixa e área de influência do projeto, com a finalidade de se obter a situação atual do terreno e obras de drenagens existentes, calçadas, testadas de lotes e edificações, com a finalidade de se definir a faixa da via a pavimentar. 

Os trabalhos foram executados utilizando aparelhos de última geração, tipo estação total, marca Leica, modelo TC 407.  Com isso dando maior precisão aos dados obtidos em campo.

Nesta etapa foi implantada uma poligonal eletrônica para controle e fechamento dos serviços topográficos, tendo sido implantados marcos de apoio para execução do cadastro, sendo que estes servirão de base para implantação das obras projetadas. 

A relação dos marcos implantado e suas respectivas elevações são apresentadas a seguir: 

Tabela - Relação de coordenadas e cotas dos

marcos da poligonal do Bairro Galiléia

[image: image1.png]QUADRO DE MARCOS

MARCO N E coTA
G01 7.963.123,640 370.931,203 130,197
G-02 7.963.132,818 370.898,530 129,451
G03 7.963.200,561 370.880,268 130,134
G04 7.963.240,703 370.869,362 120,081
G-05 7.963.218,526 371.001,505 132,428
G-06 7.963.217,371 370.798,081 126,498
Go7 7.963.276,904 371.001,526 132,980
G08 7.963.279,493 370.878,405 130,076
G-09 7.963.319,030 370.868,623 120,320
G-10 7.963.255,681 370.791.434 125,604
G-16 7.963.178,717 371.001,812 132,048
G17 7.963.119,198 371.001,122 131,070
G18 7.963.232,648 371.045,650 133,508
G-19 7.963.325,005 370.991,005 132,091
G20 7.963.298,395 371.066,500 134,606
G21 7.963.099,171 371.089,452 130,493
G11 7.963.350,600 370.860,339 120,119
G-12 7.963.396,672 370.851,868 128,496
G-13 7.963.403,781 370.872,373 129,541
G-14 7.963.430,330 370.843,330 128,751
G15 7.963.363,152 370.741,445 121,282
G28 7.963.518,500 370.901,836 131,354
G-29 7.963.528,410 370.826,730 120,482
G-30 7.963.385,197 370.784,834 123,046
G44 7.963.424,388 370.553,691 123,550





Com os dados cadastrados, pontos topográficos obtidos e a utilização de software específico foram possíveis a obtenção do modelo digital de toda a superfície topográfica do terreno atingido pelo projeto e assim, os desenhos e desenvolvimento dos projetos Geométricos, de Terraplanagem, Drenagem e demais parâmetros necessários.  
A apresentação dos dados obtidos na etapa de estudos topográficos é representada em de forma desenho no projeto geométrico, na escala 1: 1.000, que, uma vez digital pode ser impressas em qualquer escala desejada.

Os marcos, como também os pontos auxiliares da poligonal foram nivelados e contra nivelados, com o objetivo de determinar as cotas de referência, transportada a partir dos marcos geodésicos implantados. Para estes serviços foram utilizados nível Wild NA2.

O método utilizado é o baseado no paralelismo de planos, conhecido com Nivelamento Geométrico, cujos instrumentos empregados são nível e mira graduada. Efetua-se o contranivelamento a fim de verificar a precisão. 


A verificação do erro entre o nivelamento e o contranivelamento foi feita por pontos nivelados e por intervalos pré-determinados, compatíveis com as tolerâncias admissíveis:

Para os pontos nivelados e contranivelados foi admitido o erro máximo de 10 mm entre as cotas obtidas;

Para intervalos pré-determinados, o erro máximo admitido foi verificado através da expressão:
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Onde:

Emáx: em milímetros;

n: em quilômetros.

A partir dos marcos de apoio e poligonais foi realizado com a utilização de Aparelho topográfico denominado de Estação Total modelo Leica TC 407, o levantamento topográfico cadastral de itens como: limites de propriedades e benfeitorias, cursos d’água e valas, cercas, muros, postes, meios fios, estrada existente, pontes, levantamento de bueiros existentes e dispositivos de drenagem, entre outros.

Por se tratar de um processo totalmente digital não se executou seções transversais a nível, sendo as mesmas substituídas pelos pontos levantados em campo, espaçados no mínimo de 10 metros e no máximo de 40 metros, de forma a permitir uma perfeita definição do relevo. 

Após isso, foi realizado a confecção da planta da restituição topográfica, através de software especifico na escala 1: 1.000. A restituição topográfica é o recurso técnico básico sobre o qual será desenvolvido todo o projeto geométrico do trecho a ser executado. 
1.2 ESTUDO HIDROLÓGICO
1.2.1 Introdução
O estudo hidrológico do Projeto Executivo de Drenagem e Pavimentação do Bairro Galiléia, no Município de Pinheiros – ES, foi realizado com intuito de coletar e processar os dados pluviométricos de maneira a possibilitar a determinação das vazões das bacias e micro bacias que atravessam a área em estudo e o dimensionamento dos dispositivos de drenagem. Este estudo foi desenvolvido de acordo com a IS-203 do DNIT.

1.2.2 Clima e pluviometria
Segundo Köppen, o clima predominante da região em estudo é: o Tropical Úmido (Af), verão quente, o mês mais quente tem temperatura média maior do que 25ºC e o mês mais frio tem temperatura média superior a 18º C.
Os índices pluviométricos da região oscilam entre 800 a 1.800 mm.

1.2.3 Coleta dos dados pluviométricos

Coletaram-se dados hidrológicos junto ao órgão oficial, que permitiram a caracterização pluviométrica da região.

Para o presente estudo, foram utilizados os dados da estação de São João do Sobrado, localizada no município de Pinheiros, estado do Espírito Santo. Foi utilizada uma série histórica com período de 30 anos.

Os dados do posto meteorológico de São João do Sobrado foram fornecidos pela Agência Nacional de Águas - ANA, por meio de leitura de pluviômetro, sendo correspondente a precipitações mensais, número de dias de chuva e precipitações máximas diárias anuais.

Os dados da estação são apresentados no quadro a seguir.
Quadro da Estação pluviométrica

	Código
	Município
	Latitude
	Longitude
	Altitude
	Período de Utilização

	01840017
	Pinheiros
	18019'07"S
	40024'24"W
	100,00m
	1982 a 2012 (30 anos)


1.2.4 Processamento dos dados pluviométricos

O posto que caracteriza a área foi escolhido criteriosamente para calcular os seguintes elementos: totais médios anuais precipitados; máximas, médias e mínimas dos dias de chuvas de cada mês; as precipitações máximas, médias e mínimas mensais e as alturas máximas anuais, durante o período de observação.

Os dados pluviométricos para o período de observação serão processados de modo a ser obter:

· Tabelas e histogramas das precipitações pluviométricas máximas, médias e mínimas mensais, com valores médios da precipitação máxima diária e desvio padrão;

· Tabelas e histogramas do número de dias chuvosos (máximos, médios e mínimos);

· Curvas de intensidade – duração – frequência.

1.2.5 Precipitações totais mensais

O quadro abaixo apresenta as precipitações totais mensais e o histograma dessas precipitações. 

Quadro – Precipitações totais mensais

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	MÁXIMA

	1.983
	264
	178
	129
	104
	168
	150
	556
	275
	91
	71,6
	186
	124
	555,9

	1.984
	223
	122
	113
	60
	67,1
	152
	138
	201
	90,6
	110
	126
	104
	223,2

	1.985
	59,4
	173
	120
	85,6
	65,4
	91,2
	52
	125
	86,5
	159
	79,8
	71,5
	173,2

	1.986
	251
	102
	56,6
	111
	94,9
	77,2
	57,6
	58,4
	96,4
	136
	252
	104
	252,2

	1.987
	148
	218
	34,4
	177
	201
	176
	167
	195
	86,5
	240
	41,5
	108
	240,4

	1.988
	123
	134
	53,6
	110
	107
	130
	18,2
	6,8
	216
	89,6
	81,9
	89,1
	216,2

	1.989
	228
	74,4
	109
	127
	86,6
	29,2
	81,9
	94,6
	285
	98,6
	87,4
	140
	285,3

	1.990
	191
	190
	89,3
	159
	153
	102
	103
	69,6
	124
	260
	121
	98,6
	260,1

	1.991
	114
	29,1
	112
	46,7
	17
	116
	65,6
	
	
	0
	103
	214
	214,0

	1.992
	151
	306
	103
	26,9
	268
	50,3
	126
	99
	8,9
	34,5
	55,5
	61,2
	305,7

	1.993
	91,6
	162
	41,5
	98,9
	72,8
	70,4
	288
	31,8
	90
	29,2
	55,6
	135
	287,7

	1.994
	21,2
	140
	115
	8,4
	285
	121
	
	
	
	189
	80,9
	104
	285,3

	1.995
	192
	
	
	35,9
	8,8
	120
	136
	77,5
	148
	123
	55,9
	
	191,8

	1.996
	
	141
	
	
	33,3
	
	
	127
	136
	
	
	
	141,4

	1.997
	
	
	
	63,7
	34,1
	33
	142
	
	117
	
	
	
	142,0

	1.998
	
	266
	
	127
	92,5
	138
	125
	
	178
	89,1
	54,4
	105
	265,8

	1.999
	116
	156
	65,4
	111
	60,3
	65,8
	129
	52,1
	80,3
	118
	141
	66,5
	155,8

	2.000
	184
	180
	189
	86,9
	80,5
	91,4
	
	43,7
	
	220
	
	79
	220,0

	2.001
	294
	330
	175
	
	151
	78,4
	165
	52,6
	184
	241
	156
	112
	330,4

	2.002
	124
	54,6
	127
	90
	86,7
	163
	90,7
	107
	166
	241
	204
	153
	240,7

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÉDIA
	176,7
	83,1
	126,9
	79,5
	38
	24,0
	37,1
	33,9
	42,8
	88,1
	183,2
	172,1
	1085,4

	MÍNIMA
	1,2
	4
	5,8
	2,6
	0
	0
	0
	2,9
	2,6
	2
	59
	0
	80,1

	MÁXIMA
	838,5
	235,5
	233,5
	208,4
	131,4
	82,2
	127,6
	141,6
	220,8
	168,4
	461
	456,9
	3305,8
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Histograma das precipitações totais mensais

A partir dos histogramas apresentados pode-se observar que as maiores precipitações ocorrem entre novembro e dezembro.
1.2.6 Número de dias de chuva

O quadro apresenta o número de dias de chuva para o período histórico e o histograma dessas precipitações. 
Quadro - Número de dias de chuva

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	TOTAL

	1.983
	264
	178
	129
	104
	168
	150
	556
	275
	91
	71,6
	186
	124
	555,9

	1.984
	223
	122
	113
	60
	67,1
	152
	138
	201
	90,6
	110
	126
	104
	223,2

	1.985
	59,4
	173
	120
	85,6
	65,4
	91,2
	52
	125
	86,5
	159
	79,8
	71,5
	173,2

	1.986
	251
	102
	56,6
	111
	94,9
	77,2
	57,6
	58,4
	96,4
	136
	252
	104
	252,2

	1.987
	148
	218
	34,4
	177
	201
	176
	167
	195
	86,5
	240
	41,5
	108
	240,4

	1.988
	123
	134
	53,6
	110
	107
	130
	18,2
	6,8
	216
	89,6
	81,9
	89,1
	216,2

	1.989
	228
	74,4
	109
	127
	86,6
	29,2
	81,9
	94,6
	285
	98,6
	87,4
	140
	285,3

	1.990
	191
	190
	89,3
	159
	153
	102
	103
	69,6
	124
	260
	121
	98,6
	260,1

	1.991
	114
	29,1
	112
	46,7
	17
	116
	65,6
	
	
	0
	103
	214
	214,0

	1.992
	151
	306
	103
	26,9
	268
	50,3
	126
	99
	8,9
	34,5
	55,5
	61,2
	305,7

	1.993
	91,6
	162
	41,5
	98,9
	72,8
	70,4
	288
	31,8
	90
	29,2
	55,6
	135
	287,7

	1.994
	21,2
	140
	115
	8,4
	285
	121
	
	
	
	189
	80,9
	104
	285,3

	1.995
	192
	
	
	35,9
	8,8
	120
	136
	77,5
	148
	123
	55,9
	
	191,8

	1.996
	
	141
	
	
	33,3
	
	
	127
	136
	
	
	
	141,4

	1.997
	
	
	
	63,7
	34,1
	33
	142
	
	117
	
	
	
	142,0

	1.998
	
	266
	
	127
	92,5
	138
	125
	
	178
	89,1
	54,4
	105
	265,8

	1.999
	116
	156
	65,4
	111
	60,3
	65,8
	129
	52,1
	80,3
	118
	141
	66,5
	155,8

	2.000
	184
	180
	189
	86,9
	80,5
	91,4
	
	43,7
	
	220
	
	79
	220,0

	2.001
	294
	330
	175
	
	151
	78,4
	165
	52,6
	184
	241
	156
	112
	330,4

	2.002
	124
	54,6
	127
	90
	86,7
	163
	90,7
	107
	166
	241
	204
	153
	240,7

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÉDIA
	9
	6
	9
	7
	4
	4
	5
	5
	6
	7
	11
	11
	84

	MÍNIMA
	1
	1
	2
	1
	0
	0
	0
	1
	1
	1
	3
	0
	11

	MÁXIMA
	25
	13
	16
	15
	13
	13
	10
	15
	15
	14
	21
	18
	188
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 Histograma do número de dias de chuva

1.2.7 Determinação das curvas de intensidade – duração – freqüência

Ven Te Chow demonstrou que a maioria das funções de freqüência hidrológica pode ser calculada com a seguinte equação:
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Onde:

x - 
altura pluviométrica esperada para o período de retorno desejado;


[image: image6.wmf]x

- 
média aritmética das chuvas máximas anuais;

K - 
fator de freqüência em função do período de recorrência e número de eventos

( - 
desvio padrão da amostra;

n – número de anos considerados.

Dados:
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Os valores de K (fator de freqüência) são obtidos segundo a distribuição da lei de Gumbel.

Aplicando a teoria dos extremos das amostras ocasionais na série histórica da estação pluviométrica escolhida, pode-se definir a altura pluviométrica máxima diária para o período de recorrência desejado.

Para transformar as alturas pluviométricas máximas diárias em alturas pluviométricas horárias, aplica-se o Método do Engenheiro Taborga Torrico.

Segundo o método de Taborga, as alturas pluviométricas para 24 horas guardam uma relação constante e independente do período de retorno, de 1,095 com a altura pluviométrica máxima diária, e, para alturas de 1 hora e 0,1 hora pode-se identificar as isozonas de características iguais, definidas por Taborga. 

A relação entre altura pluviométrica máxima diária, precipitação horária e de 0,1 hora aparece na a seguir. A zona definida para o trecho em estudo é a “C”, conforme mostra o mapa de isozonas apresentado abaixo. 
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 Mapa das Isozonas

Com estes valores podem-se construir as curvas de altura de chuva - duração – freqüência
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e destas obter as curvas de intensidade - duração – freqüência
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onde:
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= altura de precipitação, em mm;
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= tempo de duração da chuva, em hora;
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= tempo de recorrência, em anos;
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  = intensidade de precipitação, mm/h.

Com os valores:

Xmed. = 87,88;
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= 31,01;

n          = 30 anos de observação, tem-se;

[image: image17.wmf]K

H

04

,

31

88

,

87

+

=


Os valores de K (fator de freqüência) são obtidos segundo a lei de Gumbel, levando à correção das alturas de precipitação obtendo-se os seguintes valores:
Quadro – Fatores de Frequência ( K )

	Tempo de Recorrência 

TR (anos)
	Fator de Freqüência 

K
	Precipitação Máxima Diária H (mm)

	15
	1,910
	147,165

	25
	2,385
	161,910

	50
	3,015
	181,464


O gráfico apresenta a curva de intensidade, duração e freqüência.
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 Curva Intensidade – Duração – Freqüência 

1.2.8 Determinação dos períodos de recorrência

Baseado em considerações econômicas são recomendados os seguintes períodos de recorrência para os tipos de obras abaixo classificadas:

· Obras de drenagem superficial
:
15 anos

· Bueiros
:
25 anos

1.2.9 Vazão Hidrológica – Metodologia

· Bacias com área até 4,0 km² - Método Racional

a) Tempo de recorrência

Tempo de recorrência ou freqüência é o período máximo provável para um evento ser igualado ou superado. No caso de drenagem, esse evento seria a combinação da intensidade e duração de uma chuva. A determinação do valor a ser usado leva em consideração os seguintes aspectos:

· Ao risco ou perigo à vida humana;

· Aos prejuízos a propriedades limítrofes;

· À interrupção do tráfego nas vias da área;

· À importância das vias de tráfego de veículos da área.

b) Tempo de concentração

No cálculo do tempo de concentração usa-se a seguinte equação:
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Onde:

· A =
área da bacia, em km²;

· L =
extensão do talvegue, em km;

· K =
coeficiente tabelado;

· I =
declividade do talvegue principal, em m/m; e

· Tc = tempo de concentração, em horas.

No quadro a seguir constam as características e valores correspondentes do coeficiente K.

Quadro - Coeficiente de caracterização de bacias - K

	CARACTERÍSTICAS
	K

	Terreno areno-argiloso coberto de vegetação intensa, elevada absorção
	2,0

	Terreno argiloso coberto de vegetação intensa, absorção média apreciável
	3,0

	Terreno argiloso coberto de vegetação intensa, absorção média
	4,0

	Terreno com vegetação média, pouca absorção
	4,5

	Terreno com rocha, escassa vegetação, baixa absorção
	5,0

	Terreno rochoso, vegetação rala, reduzida absorção
	5,5


A declividade da bacia será definida pela declividade média do talvegue principal. Determina-se a diferença de cota entre o ponto mais alto do talvegue principal e a seção de controle, obtendo-se em seqüência a declividade do talvegue.

c) Coeficiente de escoamento

O coeficiente de escoamento superficial ou coeficiente de “run off”, é a razão entre o volume de água escoado superficialmente e o volume de água precipitado. Esse coeficiente varia de acordo com as características fitogeomorfológicas e de utilização do solo da bacia. Os valores usados nos cálculos serão os apresentados no quadro a seguir.

Quadro - Coeficiente de escoamento superficial

	Zonas
	C

	Edificação muito densa: partes centrais, densamente construídas de uma cidade com ruas e calçadas pavimentadas.
	0,70 - 0,95

	Edificação não muito densa: partes adjacente ao centro, de menos densidade de habitações, mas com ruas e calçadas pavimentadas.
	0,60 - 0,70

	Edificações com poucas superfícies livres: partes residenciais com construções cerradas, ruas pavimentadas.
	0,50 - 0,60

	Edificações com muitas superfícies livres: partes residenciais com ruas macadamizadas ou pavimentadas
	0,25 - 0,50

	Subúrbios com alguma edificação: partes de arrabaldes e subúrbios com pequena densidade construção
	0,10 - 0,25

	Matas, parques e campos de esportes:pares rurais, áreas verdes, superfícies arborizadas, parques ajardinados, campos de esporte sem pavimentação
	0,05 - 0,20


d) Cálculo da vazão - Equação

Para as bacias hidrográficas pequenas, isto é, com área inferior a 10 km², o cálculo da vazão esperada será efetuado pelo Método Racional, utilizando-se a seguinte expressão:
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Onde:

· Q
=
descarga, em m³/s;

· C
=
coeficiente de escoamento superficial, adimensional;

· i
=
precipitação com duração igual ao tempo de concentração da bacia, em

· mm/h; e

· A
=
área da bacia obtida por planimetragem eletrônica, em ha.

A seguir será apresentado o Cálculo de Vazão de Projeto.

1.3 PROJETO GEOMÉTRICO
1.3.1 INTRODUÇÃO
O projeto geométrico tem como objetivo definir os parâmetros horizontais, verticais e transversais das vias assim como os elementos analíticos para a pavimentação e drenagem das mesmas, servindo assim de informação básica para o desenvolvimento dos demais projetos. 

1.3.2 GEOMETRIA HORIZONTAL
Em todas as vias do Bairro Galiléia, objeto deste programa, foram mantidas a larguras existentes uma vez que encontram-se consolidadas, variando de 5,00 m a 7,00 m. 

1.3.3 GEOMETRIA VERTICAL
Definida a diretriz em planta e utilizando-se software específico, foi obtido o perfil do terreno correspondente onde ajustou o traçado vertical (greide) aos encaixes do greide existente, visando melhorias geométricas e procurando obter o menor movimento de terra possível e também adequar o mesmo às cotas dos vários dispositivos existentes, como soleiras, pistas, acessos, e da melhor situação para drenagem.

1.3.4 GEOMETRIA TRANSVERSAL
Na geometria transversal, basicamente foram adotados os critérios pré-estabelecidos pela PMP de acordo com cada segmento da via, da seguinte maneira:

a) Pistas de rolamento (variável - 5,00 a 7,00 m); 

b) O caimento transversal bidirecional das vias é de 2,0%, em função da largura e visando um escoamento mais rápido das águas que incidirem sobre a pista. 

1.3.5 APRESENTAÇÃO
O projeto geométrico em planta é apresentado a seguir, na forma e escala exigida e os elementos horizontais para locação. Lembramos que quando da implantação das obras, pequenos ajustes e adequações tanto da geometria horizontal com transversal poderão ser efetuadas em campo após aprovação da fiscalização da PMP.

1.4  PROJETO DE TERRAPLENAGEM
1.4.1 INTRODUÇÃO
O projeto de terraplanagem foi elaborado de acordo com os parâmetros definidos no projeto geométrico, nos estudos efetuados, visando obterem-se principalmente os volumes de material a movimentar e suas respectivas distâncias de transporte.

1.4.2 SERVIÇOS PRELIMINARES
Nas vias contempladas pelo programa os materiais existentes no subleito foram investigados, tendo-se constatado que em algumas ruas ocorreu a presença de expurgos de materiais e capa vegetal nos bordos de algumas vias. Desta forma foram considerados nos seus respectivos itens e serviços.

1.4.3 CÁLCULO DE VOLUMES
Os Volumes de terrapleno foram obtidos com a utilização de software e os elementos geométricos adotados e a partir daí organizados e separados pela categoria e distâncias de transporte numa planilha, mostrando os volumes de corte e de aterro, tantos parciais quanto acumulados.

A determinação dos volumes de terrapleno a movimentar e demais serviços foram obtidos a partir dos levantamentos topográficos destes locais, em forma de seções transversais, e dos elementos geométricos projetados. 

Vale ressaltar que estes volumes são apenas raspagens executadas nas vias estudadas com espessura de aproximadamente 30,0 cm, para executar a infra-estrutura do pavimento.

1.4.4 NOTAS DE SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM
As Notas de Serviço para execução da terraplanagem foram elaboradas de forma a obter-se na superfície da camada final de terrapleno, todos os elementos contidos nas seções transversais geométricas.

1.4.5 ORIENTAÇÃO E DISTÂNCIAS DE TRANSPORTE
Após o cálculo e análise dos volumes obtidos foi determinada a orientação de movimentação das massas quanto à origem e destino dos materiais e suas respectivas distâncias de transporte agrupadas por faixa de extensão.       

De uma maneira geral as restrições impostas pelas características urbanas deste projeto e a predominância de seção de corte, por se tratar de vias existentes, com materiais do sub-leito bastante heterogêneo, não foi possível obter-se em equilíbrio entre as massas de terra a movimentar pela simples compensação longitudinal dos greides. Portanto o material escavado para ajuste dos greides das ruas será em sua maioria destinado a bota-fora.

1.4.6 APRESENTAÇÃO
A Seção Transversal Tipo de Terraplenagem é apresentada a seguir e as planilhas de Nota de Serviço de Terraplenagem e Volumes.

1.5  PROJETO DE DRENAGEM
1.5.1 INTRODUÇÃO
O projeto de drenagem tem por objetivo dimensionar os dispositivos que irão resguardar todas as estruturas da obra das descargas líquidas que venham a incidir sobre a área.

Basicamente os dispositivos são dimensionados de forma a proporcionar a coleta e condução das águas, até local seguro de deságüe e seu dimensionamento consiste em compatibilizar-se a capacidade hidráulica de cada dispositivo às vazões de demanda.

Os dispositivos utilizados no projeto são aqueles padronizados pelos Órgãos Rodoviários como DNIT e pelo DER-ES, visando-se tanto o aspecto técnico quanto de quantificação dos mesmos.

Para os dispositivos de drenagem superficial foram utilizados:

· Meio-fio, pré-moldado (12x30x15)cm;

E para captação e condução subterrânea dos deflúvios foram utilizadas os seguintes dispositivos com diâmetros e seções variadas de acordo com a vazão requerida.

· Poços de visita;

· Caixas coletoras;

· Coletores tipo Caixa-ralo; 

· Corpo de BSTC; e etc.

1.5.2 PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL
Pela padronização das dimensões dos dispositivos de drenagem superficial, a metodologia do projeto consistiu na determinação dos comprimentos críticos obtidos pela equivalência hidráulica de Vazão do Condutor e aquela decorrente das precipitações pluviais na área de implúvio drenada pelo dispositivo, promovendo um deságüe ou aumento de capacidade do dispositivo.

Para determinação da descarga unitária obtida no gráfico Altura x Duração, considerou-se a precipitação de 6 minutos de duração de máxima de intensidade e período de recorrência de 15 anos para dispositivos de drenagem superficial.

A vazão de projeto foi calculada através do Método Racional:

Q = 2,78 x 10 –3 x C x I x A ,

Onde:

Q =
Vazão de projeto, em m3/s;

C =
Coeficiente de escoamento, ou run-off (admensional), considerado assim:

Superfícies pavimentadas = 0,90;

I =
Intensidade de chuva, = 147, mm/h;

A =
Área da bacia de contribuição, em hectares.

Entendendo-se que a área da bacia de contribuição é a correspondente a :

E =
Largura do implúvio, que no caso é a largura da pista, ciclovia, passeios, canteiro, largura da sarjeta, e 
L =
Comprimento ou extensão da bacia de contribuição.
· Capacidade hidráulica

O dimensionamento hidráulico da seção de vazão do dispositivo é obtido aplicando-se a equação da Manning associado à equação da continuidade, ou seja:

Q = A x V,

Onde:

Q =
Vazão, em m3/s;
A =
Área molhada do dispositivo, em m2;
V =
Velocidade de escoamento, m/s que é dado pela fórmula:
V = (R 2/3 x i ½) / n,

Onde:

R =
Raio hidráulico, em metros; 

i =
Declividade longitudinal do dispositivo, em metros;
n =
Coeficiente de rugosidade de Manning, adimensional.
Portanto, 

Q = (A x R 2/3 x i ½) / n 
Igualando-se a vazão hidrológica à capacidade hidráulica do dispositivo, obtém-se o comprimento crítico do dispositivo ou então tabelas em função da declividade de instalação ou qualquer outra variável.

1.5.3 PROJETO DE DRENAGEM SUBTERRÂNEA
A determinação da dimensão dos canais circulares é basicamente em função da vazão (Q) de projeto e da declividade de instalação dos mesmos. Utilizou-se, também, para estes dispositivos a fórmula de Manning associada à equação da Continuidade, traduzidas na seguinte expressão:

Q = A x V,      ou 


Q = (A x R 2/3 x i ½) / n.

O dimensionamento dos bueiros levou em consideração as condições atuais dos dispositivos e a capacidade hidráulica. O diâmetro mínimo adotado foi de 0,40 m para bueiros da rede principal. 

Diferentemente dos dispositivos de drenagens superficial, no dimensionamento das galerias, buscam-se dispositivos com dimensões suficientes a atender as vazões de demanda, obtidos nos Estudos hidrológicos, analisando e verificando-se os parâmetros de Velocidade Crítica e Subcrítica, Tempo de Recorrência em situações de funcionamento hidráulico da obra como canais.
Para efeito de dimensionamento foi considerado que, para a vazão de contribuição de tempo de recorrência de 25 anos (bueiros tubulares).

Caixas Coletoras 
Para captação dos deságües feitos a partir dos dispositivos de drenagem, foram projetadas Caixas Coletoras com tampa de concreto no padrão do DER-ES e Caixas-ralo com grelhas de ferro fundido. Os ramais (ligações das caixas coletoras com a rede principal) são dimensionados com diâmetro de 0,40 m.

1.5.4 CARACTERÍSITCAS DO PROJETO
No Bairro Galiléia a Consultoria, após estudos em campo, indicou o lançamento de todos os deflúvios para seis lançamentos, o primeiro na Rua Córrego do Planalto, o segundo na Rua das Araras, o terceiro: Rua Bom Sossego, o quarto lançamento: Rua Monte Alvene e o quinto lançamento: Rua Campo Grande, todos lançando num córrego lateral a Rua Abelino Francisco Medina.  Paras as ruas Monte Alvene e Córrego do Planalto, foi projetada uma saída de água do tipo DP-01. 

1.5.5 APRESENTAÇÃO
O projeto de drenagem é apresentado sob a forma de planta a seguir e os detalhes construtivos do projeto de drenagem e plantas com os dispositivos tipos adotados para este projeto. Estes dispositivos também são facilmente encontrados no Álbum de Dispositivos de Drenagem do DER-ES (Departamento de Estradas e Rodagem do Espirito Santo) e são de uso corrente no meio Rodoviário. 

1.6  PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO
1.6.1 INTRODUÇÃO
O projeto de pavimentação teve por finalidade a definição do tipo de material e espessuras das camadas constituintes do pavimento a executar, de forma a resistir no período definido como de projeto, as cargas exercidas pela ação dos eixos dos veículos que trafegarão na via. 

O projeto de pavimentação baseou-se nas observações e avaliações procedidas “in loco” e nos parâmetros obtidos nos estudos direcionados para avaliação estrutural e funcional das camadas projetadas.

Na análise final procurou-se racionalizar de forma construtiva as soluções a serem adotadas para este tipo vias urbanas de baixo tráfego.

1.6.2 DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTO
Considerações sobre os pavimentos novos
Para dimensionamento da estrutura dos pavimentos novos, foram adotadas premissas básicas na obtenção dos parâmetros de solicitação de carga tendo em vista que:

· Trata-se de vias existentes com seu sub-leito consolidado, porém sem revestimento, e;

· Quando da melhoria da geometria e pavimentação destas vias, prevê-se um aumento no volume de tráfego nas mesmas.
Após os cálculos foi indicado o revestimento em bloco articulado de concreto tipo Holandês.

Revestimento em Bloco de Concreto
Com os parâmetros considerados e utilizando-se o método de Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis (1996) do DNIT, a espessura teórica total obtida seria de 28,0 cm.

· Por questões construtivas e pelo material disponível na região, pode-se adotar a seguinte estrutura com espessuras e materiais: 

· Regularização do Sub-leito: O sub-leito deverá ser regularizado com energia de 100% do PN;

· Base: A camada de base será constituída de brita graduada, com espessura de 15,0 cm;

· Colchão de Areia: Execução de colchão de areia com 5,0 cm de espessura;

· Revestimento: Assentamento do calçamento tipo bloco de concreto (35 MPa), espessura= 8,0 cm

1.6.3 MATERIAIS
Os materiais a serem utilizados na pavimentação são de fontes comerciais da região e com características satisfatórias e uso corrente em obras viárias da região.

1.6.4 APRESENTAÇÃO
A seguir é apresentada a seção tipo de pavimentação referente à solução adotada.
2.0  ORÇAMENTO DAS OBRAS
2.1 METODOLOGIA

A partir dos quantitativos obtidos nos levantamentos efetuados de cada projeto e com o valor do preço de cada serviço, foram elaboradas as planilhas de orçamento da Obra.

Os preços unitários utilizados foram obtidos através de planilha de preços do DER-ES, data base janeiro de 2017.
As Fontes de Materiais indicadas são comerciais e estão localizadas na região do Município de Pinheiros, exceto os blocos poliédricos e o material pétreo. As vias de acesso às fontes são quase todas pavimentadas e foram considerados movimentos de retorno nas distâncias de transporte. 

3.0 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Na execução dos serviços previstos deverão ser atendidas as recomendações do Projeto Executivo elaborado, as disposições da Prefeitura de Pinheiros, Especificações Gerais para Obras Rodoviárias, bem como as Normas da ABNT pertinentes e as Especificações Complementares e Particulares ora estabelecidas.

3.1 RELAÇÕES DAS ESPECIFICAÇÕES ADOTADAS

Encontram-se a seguir relacionadas, as Especificações adotadas para os diversos itens de serviços constantes do Quadro de Quantidades e Preços.

3.1.1 Especificações de Terraplenagem
· DNER-ES 278197 - Serviços Preliminares;

· DNER-ES 279197 - Caminhos de Serviço;

· DNER-ES 280197 - Cortes;
3.1.2 Especificações de Drenagem
· DNER-ES 284/97 - Bueiros tubulares de concreto;

· DNER-ES 287/97 - Caixas coletoras;

· DNIT 020/2004 - Meios-fios e guias;

· DNER-ES 296/97 - Demolição de dispositivos de concreto;

· DNIT 028/2004 – Limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem.
3.1.3 Especificações de Pavimentação
· DNER-ES 299/97 - Regularização do subleito;

· DNER-ES 300/97 - Reforço do subleito;

· DNER-ES 303/97 - Base estabilizada granulometricamente;
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1.0 APRESENTAÇÃO
O Setor de Engenharia, apresenta elementos, critérios e definições utilizados na elaboração deste trabalho que compõem o PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS – ES.
O trabalho está composto e é apresentado da seguinte forma:

· Volume Único – Relatório de Projeto;

Foram estudadas intervenções no bairro retro mencionado contemplando os serviços de implantação de pavimentação, no sistema viário existente. 

As intervenções propostas totalizam uma extensão de 872,21m em vias a serem pavimentadas conforme mostrado em planilha a seguir.

	

	RELAÇÃO DE VIAS - BAIRRO SANTO ANTÔNIO

	Vias
	Largura
	Extensão (m)

	RUA ADEMIR SOUZA NOGUEIRA - TRECHO 1
	6,00
	69,21

	RUA ADEMIR SOUZA NOGUEIRA - TRECHO 2
	5,00
	95,51

	RUA DARCI SOARES VIANA - TRECHO 1
	6,00
	66,90

	RUA DARCI SOARES VIANA - TRECHO 2
	7,00
	92,72

	RUA DEOCLICIANO CABRAL
	6,00
	155,03

	RUA LOURENÇO GALETI
	5,00; 6,00 e 7,00
	328,78

	RUA VEREADOR EUPIDIO ROSA
	6,00
	64,56

	TOTAL
	
	872,21


A seguir é apresentado o Relatório Fotográfico deste trabalho. 

Descrição do Projeto
O projeto contemplará  pavimentação das vias, com a implantação dos serviços objeto deste Programa Viário, a Prefeitura Municipal de Pinheiros, estará dotando este conjunto de vias de melhores condições de circulação viária, além de proporcionar melhores condições de segurança aos pedestres.

É importante ressaltar que estas obras de infraestrutura devem causar um grande impacto positivo no se refere a qualidade de vida da população destes bairros, por meio de melhorias na circulação urbana, além de atender a uma antiga aspiração destas comunidades.

A seguir é apresentado o relatório fotográfico das vias em estudo:

2.1 ESTUDO TOPOGRÁFICO

2.1.1 Introdução
Os Estudos Topográficos foram desenvolvidos de acordo com as orientações da Prefeitura Municipal de Pinheiros, em concordância com a IS-205 do DNER-1999 (DNIT) e com a NBR 13133/1994. Os estudos topográficos são compostos pelos seguintes serviços:

· Implantação da rede de marcos de apoio principal; 

· Elaboração de poligonal até os marcos de apoio principal; 

· Nivelamento e contranivelamento dos marcos de apoio principal e poligonal; 

· Restituição do plano cotado para obtenção do MDT (Modelo Digital do Terreno); 

· Cadastro de cursos d’água e valas, cercas, muros, postes, meios fios, estrada existente, pontes, etc.;

· Levantamento de bueiros existentes e dispositivos de drenagem.

2.1.2 Marcos de apoio principal 
Os marcos de apoio principal são posicionados pelo sistema de posicionamento diferencial, ou seja, pelo uso de um par de GPS (L1, L2) medindo simultaneamente os mesmos satélites em dois pontos distintos. Desta forma, o erro gerado nos dois receptores no mesmo instante é o mesmo. Conhecendo-se então as coordenadas de um dos pontos (Base), é possível determinar as coordenadas do outro ponto (Móvel).

Na região de estudo do projeto foram implantados marcos de apoio básico, constituídos de blocos de concreto, identificados por uma chapa de bronze, onde consta o número do marco de apoio. 

A principio foram rastreados 4 (quatro) marcos de apoio principal, denominados CP-01, CP-02, CP-03, CP-04. Estes marcos foram implantados pela Consultora.

O DATUM horizontal de referência utilizado foi o SAD-69. 

De posse desses dados, foi implantada uma poligonal de apoio para restituir o plano cotado do trecho em estudo. 

A Tabela a seguir apresenta a relação das coordenadas e cotas dos marcos de apoio principal implantados. 

Tabela – Relação dos marcos de apoio principal

	Nome
	Norte
	Este
	Altitude

	CP-01
	7.964.518,749
	370.647,985
	132,505

	CP-02
	7.964.623,957
	370.504,658
	134,937

	CP-03
	7.962.530,216
	372.249,800
	154,573

	CP-04
	7.962.395,927
	372.254,235
	158,024


2.1.3 Elaboração de poligonal a partir dos marcos de apoio principal
A partir dos marcos de apoio principal, apresentados anteriormente, efetuou-se a implantação de poligonal aberta. Os vértices das poligonais foram implantados fisicamente em campo. 

Uma vez medidos, esses elementos estarão analiticamente definidos podendo-se caracterizar a posição de qualquer de seus pontos. Para tanto, após a coleta dos dados, foi efetuado por meio de software topográfico apropriado o cálculo de suas coordenadas. 

A tabela abaixo apresenta a relação das coordenadas e cotas dos marcos da poligonal

Tabela - Relação de coordenadas e cotas dos marcos da poligonal

	Estação
	Norte
	Este
	Altitude

	G-28
	7.963.518,509
	370.901,836
	131,354

	G-29
	7.963.528,410
	370.826,730
	129,482

	G-30
	7.963.385,197
	370.784,834
	123,946

	G-31
	7.963.701,955
	370.751,253
	130,323

	G-32
	7.963.765,302
	370.723,838
	131,044

	G-33
	7.963.852,707
	370.708,718
	130,387

	G-34
	7.963.744,133
	370.682,652
	130,904

	G-35
	7.963.730,558
	370.645,091
	130,735

	G-36
	7.963.683,991
	370.706,979
	130,112

	G-37
	7.963.718,005
	370.607,849
	130,540

	G-38
	7.963.669,228
	370.669,696
	129,635

	G-39
	7.963.695,489
	370.519,958
	131,192

	G-40
	7.963.695,373
	370.622,069
	130,049

	G-41
	7.963.653,820
	370.632,296
	129,481

	G-42
	7.963.640,905
	370.477,075
	130,584

	G-43
	7.963.594,176
	370.484,135
	130,110

	G-44
	7.963.424,388
	370.553,691
	123,559

	G-45
	7.963.633,018
	371.089,540
	133,987

	G-46
	7.963.672,786
	371.214,259
	133,411

	G-47
	7.963.622,313
	371.232,159
	133,296

	G-48
	7.963.669,731
	371.335,517
	129,851

	G-49
	7.963.688,995
	371.393,054
	127,400

	G-50
	7.963.721,029
	371.452,844
	122,810

	G-51
	7.963.734,233
	371.478,197
	118,134

	G-52
	7.963.741,962
	371.519,335
	114,373


2.1.4 Nivelamento e contra nivelamento dos marcos de apoio principal e da poligonal
Os marcos de apoio, como também os pontos auxiliares da poligonal foram nivelados e contra nivelados, com o objetivo de determinar as cotas de referência, transportada a partir dos marcos geodésicos implantados. Para estes serviços foram utilizados nível Wild NA2.

O método utilizado é o baseado no paralelismo de planos, conhecido com Nivelamento Geométrico, cujos instrumentos empregados são nível e mira graduada. Efetua-se o contranivelamento a fim de verificar a precisão. 


A verificação do erro entre o nivelamento e o contranivelamento foi feita por pontos nivelados e por intervalos pré-determinados, compatíveis com as tolerâncias admissíveis:

Para os pontos nivelados e contranivelados foi admitido o erro máximo de 10 mm entre as cotas obtidas;

Para intervalos pré-determinados, o erro máximo admitido foi verificado através da expressão:
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Onde:

Emáx: em milímetros;

n: em quilômetros.

2.1.5 Restituição do plano cotado
A partir dos marcos de apoio e poligonais foi realizado com a utilização de Aparelho topográfico denominado de Estação Total modelo Leica TC 407, o levantamento topográfico cadastral de itens como: limites de propriedades e benfeitorias, cursos d’água e valas, cercas, muros, postes, meios fios, estrada existente, pontes, levantamento de bueiros existentes e dispositivos de drenagem, entre outros.

Por se tratar de um processo totalmente digital não se executou seções transversais a nível, sendo as mesmas substituídas pelos pontos levantados em campo, espaçados no mínimo de 10 metros e no máximo de 40 metros, de forma a permitir uma perfeita definição do relevo. 

Após isso, foi realizado a confecção da planta da restituição topográfica, através de software especifico na escala 1: 1.000. A restituição topográfica é o recurso técnico básico sobre o qual será desenvolvido todo o projeto geométrico do trecho a ser executado. 

2.2 ESTUDO HIDROLÓGICO

2.2.1 Introdução
O estudo hidrológico do Projeto Executivo da Via de Contorno à Sede do Município de Pinheiros foi realizado com intuito de coletar e processar os dados pluviométricos de maneira a possibilitar a determinação das vazões das bacias e micro bacias que atravessam a área em estudo e o dimensionamento dos dispositivos de drenagem. Este estudo foi desenvolvido de acordo com a IS-203 do DNIT.

2.2.2 Clima e pluviometria
Segundo Köppen, o clima predominante da região em estudo é: o Tropical Úmido (Af), verão quente, o mês mais quente tem temperatura média maior do que 25ºC e o  mês mais frio tem temperatura média superior a 18º C.

Os índices pluviométricos da região oscilam entre 800 a 1.800 mm.

2.2.3 Coleta dos dados pluviométricos
Coletaram-se dados hidrológicos junto ao órgão oficial, que permitiram a caracterização pluviométrica da região.

Para o presente estudo, foram utilizados os dados da estação de São João do Sobrado, localizada no município de Pinheiros, estado do Espírito Santo. Foi utilizada uma série histórica com período de 30 anos.

Os dados do posto meteorológico de São João do Sobrado foram fornecidos pela Agência Nacional de Águas - ANA, por meio de leitura de pluviômetro, sendo correspondente a precipitações mensais, número de dias de chuva e precipitações máximas diárias anuais.

Os dados da estação são apresentados no quadro a seguir.

Quadro da  Estação pluviométrica

	Código
	Município
	Latitude
	Longitude
	Altitude
	Período de Utilização

	01840017
	Pinheiros
	18019'07"S
	40024'24"W
	100,00m
	1982 a 2012 (30 anos)


2.2.4 Processamento dos dados pluviométricos
O posto que caracteriza a área foi escolhido criteriosamente para calcular os seguintes elementos: totais médios anuais precipitados; máximas, médias e mínimas dos dias de chuvas de cada mês; as precipitações máximas, médias e mínimas mensais e as alturas máximas anuais, durante o período de observação.

Os dados pluviométricos para o período de observação serão processados de modo a ser obter:

· Tabelas e histogramas das precipitações pluviométricas máximas, médias e mínimas mensais, com valores médios da precipitação máxima diária e desvio padrão;

· Tabelas e histogramas do número de dias chuvosos (máximos, médios e mínimos);

· Curvas de intensidade – duração – frequência.

2.2.5 Precipitações totais mensais

O quadro abaixo apresenta as precipitações totais mensais e o histograma dessas precipitações. 

Quadro – Precipitações totais mensais

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	MÁXIMA

	1.983
	264
	178
	129
	104
	168
	150
	556
	275
	91
	71,6
	186
	124
	555,9

	1.984
	223
	122
	113
	60
	67,1
	152
	138
	201
	90,6
	110
	126
	104
	223,2

	1.985
	59,4
	173
	120
	85,6
	65,4
	91,2
	52
	125
	86,5
	159
	79,8
	71,5
	173,2

	1.986
	251
	102
	56,6
	111
	94,9
	77,2
	57,6
	58,4
	96,4
	136
	252
	104
	252,2

	1.987
	148
	218
	34,4
	177
	201
	176
	167
	195
	86,5
	240
	41,5
	108
	240,4

	1.988
	123
	134
	53,6
	110
	107
	130
	18,2
	6,8
	216
	89,6
	81,9
	89,1
	216,2

	1.989
	228
	74,4
	109
	127
	86,6
	29,2
	81,9
	94,6
	285
	98,6
	87,4
	140
	285,3

	1.990
	191
	190
	89,3
	159
	153
	102
	103
	69,6
	124
	260
	121
	98,6
	260,1

	1.991
	114
	29,1
	112
	46,7
	17
	116
	65,6
	
	
	0
	103
	214
	214,0

	1.992
	151
	306
	103
	26,9
	268
	50,3
	126
	99
	8,9
	34,5
	55,5
	61,2
	305,7

	1.993
	91,6
	162
	41,5
	98,9
	72,8
	70,4
	288
	31,8
	90
	29,2
	55,6
	135
	287,7

	1.994
	21,2
	140
	115
	8,4
	285
	121
	
	
	
	189
	80,9
	104
	285,3

	1.995
	192
	
	
	35,9
	8,8
	120
	136
	77,5
	148
	123
	55,9
	
	191,8

	1.996
	
	141
	
	
	33,3
	
	
	127
	136
	
	
	
	141,4

	1.997
	
	
	
	63,7
	34,1
	33
	142
	
	117
	
	
	
	142,0

	1.998
	
	266
	
	127
	92,5
	138
	125
	
	178
	89,1
	54,4
	105
	265,8

	1.999
	116
	156
	65,4
	111
	60,3
	65,8
	129
	52,1
	80,3
	118
	141
	66,5
	155,8

	2.000
	184
	180
	189
	86,9
	80,5
	91,4
	
	43,7
	
	220
	
	79
	220,0

	2.001
	294
	330
	175
	
	151
	78,4
	165
	52,6
	184
	241
	156
	112
	330,4

	2.002
	124
	54,6
	127
	90
	86,7
	163
	90,7
	107
	166
	241
	204
	153
	240,7

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÉDIA
	176,7
	83,1
	126,9
	79,5
	38
	24,0
	37,1
	33,9
	42,8
	88,1
	183,2
	172,1
	1085,4

	MÍNIMA
	1,2
	4
	5,8
	2,6
	0
	0
	0
	2,9
	2,6
	2
	59
	0
	80,1

	MÁXIMA
	838,5
	235,5
	233,5
	208,4
	131,4
	82,2
	127,6
	141,6
	220,8
	168,4
	461
	456,9
	3305,8
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Histograma das precipitações totais mensais

A partir dos histogramas apresentados pode-se observar que as maiores precipitações ocorrem entre novembro e dezembro.
2.2.6 Número de dias de chuva

O quadro apresenta o número de dias de chuva para o período histórico e o histograma dessas precipitações. 
Quadro - Número de dias de chuva

	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	TOTAL

	1.983
	264
	178
	129
	104
	168
	150
	556
	275
	91
	71,6
	186
	124
	555,9

	1.984
	223
	122
	113
	60
	67,1
	152
	138
	201
	90,6
	110
	126
	104
	223,2

	1.985
	59,4
	173
	120
	85,6
	65,4
	91,2
	52
	125
	86,5
	159
	79,8
	71,5
	173,2

	1.986
	251
	102
	56,6
	111
	94,9
	77,2
	57,6
	58,4
	96,4
	136
	252
	104
	252,2

	1.987
	148
	218
	34,4
	177
	201
	176
	167
	195
	86,5
	240
	41,5
	108
	240,4

	1.988
	123
	134
	53,6
	110
	107
	130
	18,2
	6,8
	216
	89,6
	81,9
	89,1
	216,2

	1.989
	228
	74,4
	109
	127
	86,6
	29,2
	81,9
	94,6
	285
	98,6
	87,4
	140
	285,3

	1.990
	191
	190
	89,3
	159
	153
	102
	103
	69,6
	124
	260
	121
	98,6
	260,1

	1.991
	114
	29,1
	112
	46,7
	17
	116
	65,6
	
	
	0
	103
	214
	214,0

	1.992
	151
	306
	103
	26,9
	268
	50,3
	126
	99
	8,9
	34,5
	55,5
	61,2
	305,7

	1.993
	91,6
	162
	41,5
	98,9
	72,8
	70,4
	288
	31,8
	90
	29,2
	55,6
	135
	287,7

	1.994
	21,2
	140
	115
	8,4
	285
	121
	
	
	
	189
	80,9
	104
	285,3

	1.995
	192
	
	
	35,9
	8,8
	120
	136
	77,5
	148
	123
	55,9
	
	191,8

	1.996
	
	141
	
	
	33,3
	
	
	127
	136
	
	
	
	141,4

	1.997
	
	
	
	63,7
	34,1
	33
	142
	
	117
	
	
	
	142,0

	1.998
	
	266
	
	127
	92,5
	138
	125
	
	178
	89,1
	54,4
	105
	265,8

	1.999
	116
	156
	65,4
	111
	60,3
	65,8
	129
	52,1
	80,3
	118
	141
	66,5
	155,8

	2.000
	184
	180
	189
	86,9
	80,5
	91,4
	
	43,7
	
	220
	
	79
	220,0

	2.001
	294
	330
	175
	
	151
	78,4
	165
	52,6
	184
	241
	156
	112
	330,4

	2.002
	124
	54,6
	127
	90
	86,7
	163
	90,7
	107
	166
	241
	204
	153
	240,7

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MÉDIA
	9
	6
	9
	7
	4
	4
	5
	5
	6
	7
	11
	11
	84

	MÍNIMA
	1
	1
	2
	1
	0
	0
	0
	1
	1
	1
	3
	0
	11

	MÁXIMA
	25
	13
	16
	15
	13
	13
	10
	15
	15
	14
	21
	18
	188
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 Histograma do número de dias de chuva

2.2.7 Determinação das curvas de intensidade – duração – freqüência
Ven Te Chow demonstrou que a maioria das funções de freqüência hidrológica pode ser calculada com a seguinte equação:


[image: image24.wmf]s

k

x

x

+

=


Onde:

x - 
altura pluviométrica esperada para o período de retorno desejado;


[image: image25.wmf]x

- 
média aritmética das chuvas máximas anuais;

K - 
fator de freqüência em função do período de recorrência e número de eventos

( - 
desvio padrão da amostra;

n – número de anos considerados.

Dados:
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Os valores de K (fator de freqüência) são obtidos segundo a distribuição da lei de Gumbel.

Aplicando a teoria dos extremos das amostras ocasionais na série histórica da estação pluviométrica escolhida, pode-se definir a altura pluviométrica máxima diária para o período de recorrência desejado.

Para transformar as alturas pluviométricas máximas diárias em alturas pluviométricas horárias, aplica-se o Método do Engenheiro Taborga Torrico.

Segundo o método de Taborga, as alturas pluviométricas para 24 horas guardam uma relação constante e independente do período de retorno, de 1,095 com a altura pluviométrica máxima diária, e, para alturas de 1 hora e 0,1 hora pode-se identificar as isozonas de características iguais, definidas por Taborga. 

A relação entre altura pluviométrica máxima diária, precipitação horária e de 0,1 hora aparece na a seguir. A zona definida para o trecho em estudo é a “C”, conforme mostra o mapa de isozonas apresentado abaixo. 
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 Mapa das Isozonas

Com estes valores podem-se construir as curvas de altura de chuva - duração – freqüência
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e destas obter as curvas de intensidade - duração – freqüência
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onde:
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= altura de precipitação, em mm;
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= tempo de duração da chuva, em hora;
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= tempo de recorrência, em anos;
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  = intensidade de precipitação, mm/h.

Com os valores:

Xmed. = 87,88;
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= 31,01;

n          = 30 anos de observação, tem-se;
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Os valores de K (fator de freqüência) são obtidos segundo a lei de Gumbel, levando à correção das alturas de precipitação obtendo-se os seguintes valores:
Quadro – Fatores de Frequência ( K )

	Tempo de Recorrência 

TR (anos)
	Fator de Freqüência 

K
	Precipitação Máxima Diária H (mm)

	15
	1,910
	147,165

	25
	2,385
	161,910

	50
	3,015
	181,464


O gráfico apresenta a curva de intensidade, duração e freqüência.
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 Curva Intensidade – Duração – Freqüência 
2.2.8 Determinação dos períodos de recorrência
Baseado em considerações econômicas são recomendados os seguintes períodos de recorrência para os tipos de obras abaixo classificadas:

· Obras de drenagem superficial
:
15 anos

· Bueiros
:
25 anos

2.2.9 Vazão Hidrológica – Metodologia
· Bacias com área até 4,0 km² - Método Racional

c) Tempo de recorrência
Tempo de recorrência ou freqüência é o período máximo provável para um evento ser igualado ou superado. No caso de drenagem, esse evento seria a combinação da intensidade e duração de uma chuva. A determinação do valor a ser usado leva em consideração os seguintes aspectos:

· Ao risco ou perigo à vida humana;

· Aos prejuízos a propriedades limítrofes;

· À interrupção do tráfego nas vias da área;

· À importância das vias de tráfego de veículos da área.

d) Tempo de concentração

No cálculo do tempo de concentração usa-se a seguinte equação:
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Onde:

· A =
área da bacia, em km²;

· L =
extensão do talvegue, em km;

· K =
coeficiente tabelado;

· I =
declividade do talvegue principal, em m/m; e

· Tc = tempo de concentração, em horas.

No quadro a seguir constam as características e valores correspondentes do coeficiente K.

Quadro - Coeficiente de caracterização de bacias - K

	CARACTERÍSTICAS
	K

	Terreno areno-argiloso coberto de vegetação intensa, elevada absorção
	2,0

	Terreno argiloso coberto de vegetação intensa, absorção média apreciável
	3,0

	Terreno argiloso coberto de vegetação intensa, absorção média
	4,0

	Terreno com vegetação média, pouca absorção
	4,5

	Terreno com rocha, escassa vegetação, baixa absorção
	5,0

	Terreno rochoso, vegetação rala, reduzida absorção
	5,5


A declividade da bacia será definida pela declividade média do talvegue principal. Determina-se a diferença de cota entre o ponto mais alto do talvegue principal e a seção de controle, obtendo-se em seqüência a declividade do talvegue.

c) Coeficiente de escoamento
O coeficiente de escoamento superficial ou coeficiente de “run off”, é a razão entre o volume de água escoado superficialmente e o volume de água precipitado. Esse coeficiente varia de acordo com as características fitogeomorfológicas e de utilização do solo da bacia. Os valores usados nos cálculos serão os apresentados no quadro a seguir.

Quadro - Coeficiente de escoamento superficial

	Zonas
	C

	Edificação muito densa: partes centrais, densamente construídas de uma cidade com ruas e calçadas pavimentadas.
	0,70 - 0,95

	Edificação não muito densa: partes adjacente ao centro, de menos densidade de habitações, mas com ruas e calçadas pavimentadas.
	0,60 - 0,70

	Edificações com poucas superfícies livres: partes residenciais com construções cerradas, ruas pavimentadas.
	0,50 - 0,60

	Edificações com muitas superfícies livres: partes residenciais com ruas macadamizadas ou pavimentadas
	0,25 - 0,50

	Subúrbios com alguma edificação: partes de arrabaldes e subúrbios com pequena densidade construção
	0,10 - 0,25

	Matas, parques e campos de esportes:pares rurais, áreas verdes, superfícies arborizadas, parques ajardinados, campos de esporte sem pavimentação
	0,05 - 0,20


d) Cálculo da vazão - Equação
Para as bacias hidrográficas pequenas, isto é, com área inferior a 10 km², o cálculo da vazão esperada será efetuado pelo Método Racional, utilizando-se a seguinte expressão:
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Onde:

· Q
=
descarga, em m³/s;

· C
=
coeficiente de escoamento superficial, adimensional;

· i
=
precipitação com duração igual ao tempo de concentração da bacia, em

· mm/h; e

· A
=
área da bacia obtida por planimetragem eletrônica, em ha.

2.2.10 Bacias Hidrográficas
A área em estudo possui 02 (duas) bacias significantes, a primeira é constituída do ribeirão gracioso e a segunda do córrego Palmeirinha. È importante observar que os dois corpos hídricos cortam o perímetro urbano do centro da cidade de Pinheiros. 

Para a definição das bacias foram utilizadas cartas topográficas (esc. 1:250.000 – I.B.G.E), bibliografia existente e também as informações obtidas diretamente de levantamentos topográficos.

Carta topográfica utilizada neste estudo:

· São Mateus – Folha SE-24-Y-B / MIR 442.
Esta carta topográfica servirá de apoio para o entendimento do histórico da região, apresentando as principais características das bacias, tais como: áreas, perímetro, talvegue, etc. 

Todos os parâmetros para a interação das bacias serão apresentadas no Capitulo de Projeto de Drenagem.

A seguir será apresentado o Cálculo de Vazão de Projeto.

2.3 PROJETO GEOMÉTRICO

2.3.1 INTRODUÇÃO
O projeto geométrico tem como objetivo definir os parâmetros horizontais, verticais e transversais das vias assim como os elementos analíticos para a pavimentação e drenagem das mesmas, servindo assim de informação básica para o desenvolvimento dos demais projetos. 

2.3.2 GEOMETRIA HORIZONTAL
Em todas as vias do Bairro objeto deste programa, foram mantidas a larguras existentes, sendo a mesma largura de 6,00 m, onde foram feitos pequenas adequações para uniformização da geometria. 

2.3.3 GEOMETRIA VERTICAL
Definida a diretriz em planta e utilizando-se software específico, foi obtido o perfil do terreno correspondente onde ajustou o traçado vertical (greide) aos encaixes do greide existente, visando melhorias geométricas e procurando obter o menor movimento de terra possível e também adequar o mesmo às cotas dos vários dispositivos existentes, como soleiras, pistas, acessos, e da melhor situação para drenagem.

2.3.4 GEOMETRIA TRANSVERSAL
Na geometria transversal, basicamente foram adotados os critérios pré-estabelecidos pela PMP de acordo com cada segmento da via, da seguinte maneira:

c) Pistas de rolamento (variável - 5,00 a 7,00 m); 

d) O caimento transversal bidirecional das vias é de 2,0%, em função da largura e visando um escoamento mais rápido das águas que incidirem sobre a pista. 

2.3.5 APRESENTAÇÃO
O projeto geométrico em planta é apresentado a seguir, na forma e escala exigida e os elementos horizontais para locação. Lembramos que quando da implantação das obras, pequenos ajustes e adequações tanto da geometria horizontal com transversal poderão ser efetuadas em campo após aprovação da fiscalização da PMP.

2.4  PROJETO DE TERRAPLENAGEM

2.4.1 INTRODUÇÃO
O projeto de terraplanagem foi elaborado de acordo com os parâmetros definidos no projeto geométrico, nos estudos efetuados, visando obterem-se principalmente os volumes de material a movimentar e suas respectivas distâncias de transporte.

2.4.2 SERVIÇOS PRELIMINARES
Nas vias contempladas pelo programa os materiais existentes no subleito foram investigados, tendo-se constatado que em algumas ruas ocorreu a presença de expurgos de materiais e capa vegetal nos bordos de algumas vias. Desta forma foram considerados nos seus respectivos itens e serviços.

O transporte desses materiais são considerados no item de terraplanagem e destinados juntamente com o material excedente para um bota-fora conforme descrito na orientação.

2.4.3 CÁLCULO DE VOLUMES
Os Volumes de terrapleno foram obtidos com a utilização de software e os elementos geométricos adotados e a partir daí organizados e separados pela categoria e distâncias de transporte numa planilha, mostrando os volumes de corte e de aterro, tantos parciais quanto acumulados.

A determinação dos volumes de terrapleno a movimentar e demais serviços foram obtidos a partir dos levantamentos topográficos destes locais, em forma de seções transversais, e dos elementos geométricos projetados. 

Vale ressaltar que estes volumes são apenas raspagens executadas nas vias estudadas com espessura de aproximadamente 30,0 cm, para executar a infra-estrutura do pavimento.

2.4.4 NOTAS DE SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM
As Notas de Serviço para execução da terraplanagem foram elaboradas de forma a obter-se na superfície da camada final de terrapleno, todos os elementos contidos nas seções transversais geométricas.
2.4.5 PROJETO DE DRENAGEM SUPERFICIAL
Pela padronização das dimensões dos dispositivos de drenagem superficial, a metodologia do projeto consistiu na determinação dos comprimentos críticos obtidos pela equivalência hidráulica de Vazão do Condutor e aquela decorrente das precipitações pluviais na área de implúvio drenada pelo dispositivo, promovendo um deságüe ou aumento de capacidade do dispositivo.

Para determinação da descarga unitária obtida no gráfico Altura x Duração, considerou-se a precipitação de 6 minutos de duração de máxima de intensidade e período de recorrência de 10 anos para dispositivos de drenagem superficial.
A vazão de projeto foi calculada através do Método Racional:

Q = 2,78 x 10 –3 x C x I x A ,

Onde:

Q =
Vazão de projeto, em m3/s;

C =
Coeficiente de escoamento, ou run-off (admensional), considerado assim:

Superfícies pavimentadas = 0,90;

I =
Intensidade de chuva, = 180 mm/h (6min: R=10anos);

A =
Área da bacia de contribuição, em hectares.

Entendendo-se que a área da bacia de contribuição é a correspondente a :

E =
Largura do implúvio, que no caso é a largura da pista, ciclovia, passeios, canteiro, largura da sarjeta, e 
L =
Comprimento ou extensão da bacia de contribuição.
· Capacidade hidráulica

O dimensionamento hidráulico da seção de vazão do dispositivo é obtido aplicando-se a equação da Manning associado à equação da continuidade, ou seja:

Q = A x V,

Onde:

Q =
Vazão, em m3/s;
A =
Área molhada do dispositivo, em m2;
V =
Velocidade de escoamento, m/s que é dado pela fórmula:
V = (R 2/3 x i ½) / n,

Onde:

R =
Raio hidráulico, em metros; 

i =
Declividade longitudinal do dispositivo, em metros;
n =
Coeficiente de rugosidade de Manning, adimensional.
Portanto, 

Q = (A x R 2/3 x i ½) / n 
Igualando-se a vazão hidrológica à capacidade hidráulica do dispositivo, obtém-se o comprimento crítico do dispositivo ou então tabelas em função da declividade de instalação ou qualquer outra variável.

2.5  PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

2.5.1 INTRODUÇÃO

O projeto de pavimentação teve por finalidade a definição do tipo de material e espessuras das camadas constituintes do pavimento a executar, de forma a resistir no período definido como de projeto, as cargas exercidas pela ação dos eixos dos veículos que trafegarão na via.

As variáveis envolvidas no cálculo estrutural do pavimento são:

· As cargas por eixo dos veículos, representada pelo somatório das diversas repetições que ocorrerão ao longo da vida útil projetada para cada via, e denominado numero “N” de operações do eixo padrão adotado de 8,2 ton. e;

· A resistência do solo de fundação (subleito), denominado Índice Suporte Califórnia.

O projeto de pavimentação baseou-se nas observações e avaliações procedidas “in loco” e nos parâmetros obtidos nos estudos direcionados para avaliação estrutural e funcional das camadas projetadas.

Na análise final procurou-se racionalizar de forma construtiva as soluções a serem adotadas para este tipo vias urbanas de baixo tráfego.

2.5.2 DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTO
· Base: A camada de base será constituída de brita graduada, com espessura de 15,0 cm;

· Colchão de Areia: Execução de colchão de areia com 5,0 cm de espessura;

· Revestimento: Assentamento do calçamento tipo bloco de concreto (35 MPa), espessura= 8,0 cm.

a) Considerações sobre os pavimentos novos

Para dimensionamento da estrutura dos pavimentos novos, foram adotadas premissas básicas na obtenção dos parâmetros de solicitação de carga tendo em vista que:

· Trata-se de vias existentes com seu subleito consolidado, porém sem revestimento, e;

· Quando da melhoria da geometria e pavimentação destas vias, prevê-se um aumento no volume de tráfego nas mesmas.

· Cálculo

De posse das informações necessárias, o dimensionamento do pavimento foi elaborado de acordo com os parâmetros obtidos nos Estudos Geotécnicos para este tipo de trabalho. Na metodologia indicada, para um número “N” < 5x105, o método de dimensionamento do pavimento que atende plenamente ao resultado esperado é desenvolvido pelo Eng° Raimond Peltier.  
A espessura do pavimento foi calculada pela fórmula original de Peltier, apresentada abaixo, que tem se mostrado eficiente em diversos cálculos, apresentando valores confiáveis e econômicos para este tipo de projeto. 

e =     100 + 150 (P , onde:

              ISC + 5
e = espessura do projeto em cm;

P = carga por roda em t;

ISC = Índice de Suporte Califórnia representativo do sub-leito;
Para pavimentação de características urbanas, com tráfego similar ao existente na região do projeto, admite-se a carga por roda igual a 5,0 t.
O ISC foi tratado estaticamente para os valores obtidos nos ensaios de laboratório, encontrando-se valores para os diversos segmentos da via, como apresentado no quadro abaixo.
	Bairros Domiciano e
Santo Antônio

	Furo
	CBR

	1
	6,5

	2
	7,8

	3
	8,7

	ISCm
	7,80


Cálculo do desvio padrão

Dx = √ ∑ (x – X)²

                 N
	Bairros Domiciano e
Santo Antônio

	Furo
	CBR

	1
	6,5

	2
	7,8

	3
	8,7

	D
	1,11


Cálculo do ISC de projeto

ISC = X – 1,29 Dx / √N

	Bairros Domiciano e
Santo Antônio

	Furo
	CBR

	1
	6,5

	2
	7,8

	3
	8,7

	ISC
	6,98


Cálculo da espessura total do pavimento:

e =     100 + 150 (P
              ISC + 5
	Bairros Domiciano e
Santo Antônio

	e
	36,36


A Consultora adotará a espessura final de 38,0 cm para como espessura total do pavimento projetado. 
Após os cálculos foi indicado o revestimento em bloco articulado de concreto tipo holandês. 

Revestimento em Bloco de Concreto
Com os parâmetros considerados e utilizando-se o método de Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis (1996) do DNIT, a espessura teórica total obtida seria de 38,0 cm.

· Por questões construtivas e pelo material disponível na região, pode-se adotar a seguinte estrutura com espessuras e materiais: 

· Base: A camada de base será constituída de brita graduada, com espessura de 15,0 cm;

· Colchão de Areia: Execução de colchão de areia com 5,0 cm de espessura;

· Revestimento: Assentamento do calçamento tipo bloco de concreto (35 MPa), espessura= 8,0 cm

2.5.3 APRESENTAÇÃO
A seguir é apresentada a seção tipo de pavimentação referente à solução adotada.

3.0 ORÇAMENTO DAS OBRAS

3.1 METODOLOGIA

A partir dos quantitativos obtidos nos levantamentos efetuados de cada projeto e com o valor do preço de cada serviço, foram elaboradas as planilhas de orçamento da Obra.

Os preços unitários utilizados foram obtidos através de planilha de preços do DER-ES, data base Janeiro 2017.

0.1 APRESENTAÇÃO
A seguir é apresentado o resumo do orçamento, planilha geral das obras, cronograma físico financeiro e memória de calculo de todos os serviços. 

1.0 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Na execução dos serviços previstos deverão ser atendidas as recomendações do Projeto Executivo elaborado, as disposições da Prefeitura de Pinheiros, Especificações Gerais para Obras Rodoviárias, bem como as Normas da ABNT pertinentes e as Especificações Complementares e Particulares ora estabelecidas.

LUCIANA MENDES SANTOS ZANONI

Engenheira Civil
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 04
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
Lote 01
	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO BAIRRO GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES
	 

	
	 

	
	 

	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	 MESES

	
	
	MESES 1, 2 e 3
	MÊS 4
	MÊS 5
	MÊS 6
	MÊS 7
	MÊS 8
	MÊS 9
	MÊS 10
	MÊS 11
	MÊS 12
	MÊS 13
	MÊS 14
	MÊS 15
	TOTAL

	 
	PROCESSO LICITATÓRIO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	401,40
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	401,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	OBRAS DE ARTE CORRENTES E DRENAGEM
	 
	25,00%
	25,00%
	25,00%
	25,00%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	   149.997,73 
	  149.997,73 
	 149.997,72 
	 149.997,72 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	599.990,90

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM
	 
	 
	 
	 
	 
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	12,50%
	 

	3
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 173.120,06 
	  173.120,05 
	  173.120,05 
	 173.120,05 
	 173.120,05 
	   173.120,05 
	 173.120,05 
	 173.120,05 
	1.384.960,41

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 TOTAL GERAL DOS INVESTIMENTOS 
	 
	150.399,13
	149.997,73
	149.997,72
	149.997,72
	173.120,06
	173.120,05
	173.120,05
	173.120,05
	173.120,05
	173.120,05
	173.120,05
	173.120,05
	1.985.352,71


Lote 02

	PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES
	 

	
	 

	
	 

	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	 MESES

	
	
	MESES 1, 2 e 3
	MÊS 4
	MÊS 5
	MÊS 6
	MÊS 7
	MÊS 8
	MÊS 9
	MÊS 10
	MÊS 11
	MÊS 12
	MÊS 13
	MÊS 14
	MÊS 15
	TOTAL

	 
	PROCESSO LICITATÓRIO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	401,40
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	401,40

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM
	 
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	8,33%
	 

	2
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	 
	     52.809,63 
	   52.809,62 
	   52.809,62 
	   52.809,62 
	   52.809,62 
	   52.809,62 
	    52.809,62 
	   52.809,62 
	  52.809,62 
	  52.809,62 
	  52.809,62 
	   52.809,62 
	633.715,45

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 TOTAL GERAL DOS INVESTIMENTOS 
	 
	53.211,03
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	52.809,62
	634.116,85


LUCIANA MENDES SANTOS ZANONI

Engenheira Civil

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 05
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Lote 01
	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO BAIRRO GALILÉIA, NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS QUANTIDADES DE PROJETO

	Item
	Discriminação
	Localização (Estaca)
	Pos.
	Qua

nt.
	Ext.
	Larg
	Prof.
	Área
	Volu

me
	Dens.
	Emp.
	Ton.
	To

tal
	Um

id.
	OBS.

	
	
	Inicial
	Final
	
	
	( m )
	( m )
	( m )
	( m² )
	( m³ )
	( Km/

cm³ )
	( % )
	( t )
	
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES

	1.1
	Placa da obra nas dimensões de 1,0 X 2,00 m, padrão DER-ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	1,00
	2,00
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	2,00
	m²
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	Aluguel de container p/ escritório c/ ar condicionado e banheiro, isolam.térmico e acústico, 2 luminárias, janela de vidro, tomada p/ computador e telefone
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	mês
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	mês
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.6
	Mobilização e desmobilização de container até 50 km.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid.
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid.
	 


	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO BAIRRO GALILÉIA NO MUNÍCIPIO DE PINHEIROS - ES

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS QUANTIDADES DE PROJETO

	Item
	Discriminação
	Localização (Estaca)
	Pos.
	Qua
nt.
	Ext.
	Larg.
	Prof.
	Área
	Volu
me
	Dens.
	Emp.
	Ton.
	Total
	Unid.
	OBS.

	
	
	Inicial
	Final
	
	
	( m )
	( m )
	( m )
	( m² )
	( m³ )
	( Km/
cm³ )
	( % )
	( t )
	
	
	

	2
	DRENAGEM

	2.1
	Escavação manual em material de 1ª cat. H-> 0,00 a 1,50 m, em vias
urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	69,00
	0,80
	0,10
	 
	5,52
	 
	 
	 
	5,52
	m³
	Rua Bom Sossego

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	117,00
	0,80
	0,10
	 
	9,36
	 
	 
	 
	9,36
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,60m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	75,00
	1,20
	0,10
	 
	9,00
	 
	 
	 
	9,00
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,80m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65,00
	1,60
	0,10
	 
	10,40
	 
	 
	 
	10,40
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	160,00
	0,80
	0,10
	 
	12,80
	 
	 
	 
	12,80
	m³
	Rua Carlos Castro

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	120,00
	0,80
	0,10
	 
	9,60
	 
	 
	 
	9,60
	m³
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,60m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	18,00
	1,20
	0,10
	 
	2,16
	 
	 
	 
	2,16
	m³
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	200,00
	0,80
	0,10
	 
	16,00
	 
	 
	 
	16,00
	m³
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	77,00
	0,80
	0,10
	 
	6,16
	 
	 
	 
	6,16
	m³
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	81,00
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.2
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 0,00 a 1,50 m, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	117,00
	0,80
	1,20
	 
	112,32
	 
	 
	 
	112,32
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	120,00
	0,80
	1,20
	 
	115,20
	 
	 
	 
	115,20
	m³
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,60m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	18,00
	1,20
	1,20
	 
	25,92
	 
	 
	 
	25,92
	m³
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	253,44
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 1,50 a 3,00 m, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	117,00
	0,80
	2,60
	 
	243,36
	 
	 
	 
	243,36
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,60m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	75,00
	1,20
	2,90
	 
	261,00
	 
	 
	 
	261,00
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	160,00
	0,80
	2,20
	 
	281,60
	 
	 
	 
	281,60
	m³
	Rua Carlos Castro

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	200,00
	0,80
	2,50
	 
	400,00
	 
	 
	 
	400,00
	m³
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.185,96
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.4
	Escavação mecânica em material de 1ª cat. H-> 3,00 a 4,50 m, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	69,00
	0,80
	3,50
	 
	193,20
	 
	 
	 
	193,20
	m³
	Rua Bom Sossego

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,80m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65,00
	1,60
	3,20
	 
	332,80
	 
	 
	 
	332,80
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	77,00
	0,80
	4,00
	 
	246,40
	 
	 
	 
	246,40
	m³
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	772,40
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.5
	Reaterro de cavas c/ compactação manual (apiloamento), em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	793,27
	 
	 
	 
	793,27
	m³
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	793,27
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.6
	Corpo BSTC diâmetro 0,40m CA-1 MF inclusive escavação e reaterro, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	69,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	69,00
	m
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	117,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	117,00
	m
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	160,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	160,00
	m
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	120,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	120,00
	m
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	200,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	200,00
	m
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	77,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	77,00
	m
	Rua Monte Alvene

	 
	Ligações ramais Caixa-ralo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	43,00
	3,50
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	150,50
	m
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	893,50
	m
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.7
	Corpo BSTC (grota) diâmetro 0,60m CA-2 PB exclusive escavação e reaterro, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	75,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	75,00
	m
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	18,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	18,00
	m
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	93,00
	m
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.8
	Corpo BSTC (grota) diâmetro 0,80m CA-2 PB exclusive escavação e reaterro, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65,00
	m
	Rua Campo Grande

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65,00
	m
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.9
	Poço de visita (tubo D->0,40m) H->1,70m com tampão F.F.A.P, inclusive escavação e transporte do tampão, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	unid
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	unid
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4,00
	unid
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	16,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.10
	Poço de visita (tubo D->0,60m) H->1,70m com tampão F.F.A.P, inclusive escavação e transporte do tampão, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.11
	Poço de visita (tubo D->0,80 m) H->1,90 m com tampão F.F.A.P., inclusive escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.12
	Caixa de concreto para BSTC diâmetro 0,80m H->2,50m em Vias Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.13
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,40 m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.14
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,60 m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.15
	Boca de concreto ciclópico para BSTC diâmetro 0,80 m
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.16
	Caixa ralo em blocos pré-moldados e grelha articulada em FFA em vias Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	9,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,00
	unid
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	11,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	11,00
	unid
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12,00
	unid
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	6,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	6,00
	unid
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	55,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.17
	Trincheira drenante transversal a pista, em concreto armado, medindo 5,00 x 040 m, conforme projeto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	Rua Campo Grande

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.18
	Trincheira drenante transversal a pista, em concreto armado, medindo 7,00 x 040 m, conforme projeto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Bom Sossego

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.19
	Saída d'água concreto armado DP-1 c/ caiação
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	unid
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.20
	Escoramento de valas c/ prancha metálica e estroncamento perfil metálico consiste em escorar a superfície lateral das valas , cavas ou poços, com cravações de estacas 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	117,00
	 
	2,60
	304,20
	 
	 
	 
	 
	608,40
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	75,00
	 
	2,90
	217,50
	 
	 
	 
	 
	435,00
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	65,00
	 
	3,20
	208,00
	 
	 
	 
	 
	416,00
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	160,00
	 
	2,20
	352,00
	 
	 
	 
	 
	704,00
	m²
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	200,00
	 
	2,50
	500,00
	 
	 
	 
	 
	1.000,00
	m²
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	69,00
	 
	3,50
	241,50
	 
	 
	 
	 
	483,00
	m²
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	77,00
	 
	4,00
	308,00
	 
	 
	 
	 
	616,00
	m²
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4.262,40
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO BAIRRO GALILÉIA NO MUNÍCIPIO DE PINHEIROS - ES

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS QUANTIDADES DE PROJETO

	Item
	Discriminação
	Localização (Estaca)
	Pos.
	Qua
nt.
	Ext.
	Larg.
	Prof.
	Área
	Volu
me
	Dens.
	Emp.
	Ton.
	To
tal
	Unid.
	OBS.

	
	
	Inicial
	Final
	
	
	( m )
	( m )
	( m )
	( m² )
	( m³ )
	( Km/
cm³ )
	( % )
	( t )
	
	
	

	3
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Compactação de aterros 100% PN em Vias Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,636
	 
	 
	155,64
	 
	 
	 
	16,93
	 
	 
	 
	16,93
	m³
	Rua Abelino Francisco Medina

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	19,714
	 
	 
	79,71
	 
	 
	 
	22,77
	 
	 
	 
	22,77
	m³
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	9,72
	 
	 
	209,72
	 
	 
	 
	11,28
	 
	 
	 
	11,28
	m³
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	13
	+
	7,029
	 
	 
	267,03
	 
	 
	 
	24,26
	 
	 
	 
	24,26
	m³
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	11,188
	 
	 
	131,19
	 
	 
	 
	29,78
	 
	 
	 
	29,78
	m³
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	105,02
	t
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2
	Regularização e compactação de subleito (100% P.N.) até 20 cm de espessura, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,636
	 
	 
	155,64
	7,40
	 
	1.151,71
	 
	 
	 
	 
	1.151,71
	m²
	Rua Abelino Francisco Medina

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	19,714
	 
	 
	79,71
	7,40
	 
	589,88
	 
	 
	 
	 
	589,88
	m²
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	5,40
	 
	216,00
	 
	 
	 
	 
	216,00
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	2
	+
	0,000
	20
	+
	10,476
	 
	 
	370,48
	7,40
	 
	2.741,52
	 
	 
	 
	 
	2.741,52
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	9,72
	 
	 
	209,72
	7,40
	 
	1.551,93
	 
	 
	 
	 
	1.551,93
	m²
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	12,633
	 
	 
	212,63
	6,40
	 
	1.360,85
	 
	 
	 
	 
	1.360,85
	m²
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	16,694
	 
	 
	76,69
	7,40
	 
	567,54
	 
	 
	 
	 
	567,54
	m²
	Rua Jaques Mendonça

	 
	 
	0
	+
	0,000
	13
	+
	7,029
	 
	 
	267,03
	7,40
	 
	1.976,01
	 
	 
	 
	 
	1.976,01
	m²
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	5,266
	 
	 
	125,27
	7,40
	 
	926,97
	 
	 
	 
	 
	926,97
	m²
	Rua Manancial

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	11,188
	 
	 
	131,19
	7,40
	 
	970,79
	 
	 
	 
	 
	970,79
	m²
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12.053,20
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.3
	Base de brita graduada, inclusive fornecimento, exclusive transporte da brita em vias urbanas.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,636
	 
	 
	155,64
	7,20
	0,15
	1.120,58
	168,09
	 
	 
	 
	168,09
	m³
	Rua Abelino Francisco Medina

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	19,714
	 
	 
	79,71
	7,20
	0,15
	573,94
	86,09
	 
	 
	 
	86,09
	m³
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	5,20
	0,15
	208,00
	31,20
	 
	 
	 
	31,20
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	 
	2
	+
	0,000
	20
	+
	10,476
	 
	 
	370,48
	7,20
	0,15
	2.667,43
	400,11
	 
	 
	 
	400,11
	m³
	Rua Campo Grande

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	9,72
	 
	 
	209,72
	7,20
	0,15
	1.509,98
	226,50
	 
	 
	 
	226,50
	m³
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	12,633
	 
	 
	212,63
	6,20
	0,15
	1.318,32
	197,75
	 
	 
	 
	197,75
	m³
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	16,694
	 
	 
	76,69
	7,20
	0,15
	552,20
	82,83
	 
	 
	 
	82,83
	m³
	Rua Jaques Mendonça

	 
	 
	0
	+
	0,000
	13
	+
	7,029
	 
	 
	267,03
	7,20
	0,15
	1.922,61
	288,39
	 
	 
	 
	288,39
	m³
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	5,266
	 
	 
	125,27
	7,20
	0,15
	901,92
	135,29
	 
	 
	 
	135,29
	m³
	Rua Manancial

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	11,188
	 
	 
	131,19
	7,20
	0,15
	944,55
	141,68
	 
	 
	 
	141,68
	m³
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.757,93
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.4
	TR-201-00 - Transporte Comercial - Caminhão basculante (0,465XP+0,484XR+1,938) XR=9,0 km (Não Pavimentado), XP=119,0 km (Pavimentado) - Brita
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Brita graduada
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.757,93
	1,59
	40,00
	3.913,15
	3.913,15
	t
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.913,15
	t
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.5
	Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa), esp.->08cm, sobre colchão de areia 5cm, inclusive fornecim. e transporte blocos e areia, em Vias
Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,636
	 
	 
	155,64
	7,00
	 
	1.089,45
	 
	 
	 
	 
	1.089,45
	m²
	Rua Abelino Francisco Medina

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	19,714
	 
	 
	79,71
	7,00
	 
	558,00
	 
	 
	 
	 
	558,00
	m²
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	5,00
	 
	200,00
	 
	 
	 
	 
	200,00
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	2
	+
	0,000
	20
	+
	10,476
	 
	 
	370,48
	7,00
	 
	2.593,33
	 
	 
	 
	 
	2.593,33
	m²
	Rua Campo Grande

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	9,72
	 
	 
	209,72
	7,00
	 
	1.468,04
	 
	 
	 
	 
	1.468,04
	m²
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	12,633
	 
	 
	212,63
	6,00
	 
	1.275,80
	 
	 
	 
	 
	1.275,80
	m²
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	16,694
	 
	 
	76,69
	7,00
	 
	536,86
	 
	 
	 
	 
	536,86
	m²
	Rua Jaques Mendonça

	 
	 
	0
	+
	0,000
	13
	+
	7,029
	 
	 
	267,03
	7,00
	 
	1.869,20
	 
	 
	 
	 
	1.869,20
	m²
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	5,266
	 
	 
	125,27
	7,00
	 
	876,86
	 
	 
	 
	 
	876,86
	m²
	Rua Manancial

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	11,188
	 
	 
	131,19
	7,00
	 
	918,32
	 
	 
	 
	 
	918,32
	m²
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	11.385,86
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.6
	TR-203-00 - Transporte Comercial - Caminhão carroceria (0,415XP+0,431XR) XR= 1,5 km (Não Pavimentado), XP= 71,50 km (Pavimentado)  Bloco de concreto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bloco de concreto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	11.385,86
	 
	0,17
	 
	1.935,60
	1.935,60
	t
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.935,60
	t
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.7
	Meio fio de concreto pré-moldado (12x30x15)cm, inclusive caiação e transporte do meio fio em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,636
	 
	2,00
	155,64
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	311,27
	m
	Rua Abelino Francisco Medina

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	19,714
	 
	2,00
	79,71
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	159,43
	m
	Rua Bom Sossego

	 
	 
	0
	+
	0,000
	20
	+
	10,476
	 
	2,00
	410,48
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	820,95
	m
	Rua Campo Grande

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	9,72
	 
	2,00
	209,72
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	419,44
	m
	Rua Carlos Castro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	10
	+
	12,633
	 
	2,00
	212,63
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	425,27
	m
	Rua Corrégo do Planalto

	 
	 
	0
	+
	0,000
	3
	+
	16,694
	 
	2,00
	76,69
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	153,39
	m
	Rua Jaques Mendonça

	 
	 
	0
	+
	0,000
	13
	+
	7,029
	 
	2,00
	267,03
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	534,06
	m
	Rua José Jesus Cordeiro

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	5,266
	 
	2,00
	125,27
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	250,53
	m
	Rua Manancial

	 
	 
	0
	+
	0,000
	6
	+
	11,188
	 
	2,00
	131,19
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	262,38
	m
	Rua Monte Alvene

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3.336,71
	m
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Lote 02
	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS QUANTIDADES DE PROJETO

	Item
	Discriminação
	Localização (Estaca)
	Pos.
	Qua
nt.
	Ext.
	Larg.
	Prof.
	Área
	Volu
me
	Dens
	Emp.
	Ton.
	To
tal
	Unid.
	OBS.

	
	
	Inicial
	Final
	
	
	( m )
	( m )
	( m )
	( m² )
	( m³ )
	( Km/
cm³ )
	( % )
	( t )
	
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES

	1.1
	Placa da obra nas dimensões de 1,0 X 2,00 m, padrão DER-ES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	1,00
	2,00
	 
	2,00
	 
	 
	 
	 
	2,00
	m²
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2,00
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.2
	Aluguel de container p/ escritório c/ ar condicionado e banheiro, isolam.térmico e acústico, 2 luminárias, janela de vidro, tomada p/ computador e telefone
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	mês
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,00
	mês
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3
	Mobilização e desmobilização de container até 50 km.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid.
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,00
	unid.
	 


	PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO NO MUNÍCIPIO DE PINHEIROS - ES

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS QUANTIDADES DE PROJETO

	Item
	Discriminação
	Localização (Estaca)
	Pos.
	Qua

nt.
	Ext.
	Larg.
	Prof.
	Área
	Volu

me
	Dens.
	Emp.
	Ton.
	Total
	Unid.
	OBS.

	
	
	Inicial
	Final
	
	
	( m )
	( m )
	( m )
	( m² )
	( m³ )
	( Km/

cm³ )
	( % )
	( t )
	
	
	

	2
	PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Regularização e compactação de subleito (100% P.N.) até 20 cm de espessura, em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	9,214
	 
	 
	69,21
	6,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	436,05
	m²
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	15,505
	 
	 
	95,51
	5,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	506,18
	m²
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	6,903
	 
	 
	66,90
	6,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	421,49
	m²
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	12,715
	 
	 
	92,72
	7,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	676,82
	m²
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,025
	 
	 
	155,03
	6,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	976,66
	m²
	Rua Deocliciano Cabral

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	7,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	292,00
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	2
	+
	0,000
	6
	+
	0,000
	 
	 
	80,00
	5,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	424,00
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	6
	+
	0,000
	16
	+
	8,781
	 
	 
	208,78
	6,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.315,32
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	4,558
	 
	 
	64,56
	6,30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	406,72
	m²
	Rua Vereador Eupídio Rosa

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5.455,23
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.2
	Base de brita graduada, inclusive fornecimento, exclusive transporte da brita em vias urbanas.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	9,214
	 
	 
	69,21
	6,10
	0,15
	 
	63,33
	 
	 
	 
	63,33
	m³
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	15,505
	 
	 
	95,51
	5,10
	0,15
	 
	73,06
	 
	 
	 
	73,06
	m³
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	6,903
	 
	 
	66,90
	6,10
	0,15
	 
	61,22
	 
	 
	 
	61,22
	m³
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	12,715
	 
	 
	92,72
	7,10
	0,15
	 
	98,74
	 
	 
	 
	98,74
	m³
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,025
	 
	 
	155,03
	6,10
	0,15
	 
	141,85
	 
	 
	 
	141,85
	m³
	Rua Deocliciano Cabral

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	7,10
	0,15
	 
	42,60
	 
	 
	 
	42,60
	m³
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	2
	+
	0,000
	6
	+
	0,000
	 
	 
	80,00
	5,10
	0,15
	 
	61,20
	 
	 
	 
	61,20
	m³
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	6
	+
	0,000
	16
	+
	8,781
	 
	 
	208,78
	6,10
	0,15
	 
	191,03
	 
	 
	 
	191,03
	m³
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	4,558
	 
	 
	64,56
	6,10
	0,15
	 
	59,07
	 
	 
	 
	59,07
	m³
	Rua Vereador Eupídio Rosa

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	792,10
	m³
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.3
	TR-201-00 - Transporte Comercial - Caminhão basculante (0,465XP+0,484XR+1,938) XR=11,8 km (Não Pavimentado), XP=129,70 km (Pavimentado) - Brita
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Brita graduada
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	792,10
	1,59
	80,0800
	2.268,01
	2.268,01
	t
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.268,01
	t
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.4
	Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa), esp.->08cm, sobre colchão de areia 5cm, inclusive fornecim. e transporte blocos e areia, em Vias
Urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	9,214
	 
	 
	69,21
	6,10
	 
	422,21
	 
	 
	 
	 
	422,21
	m²
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	15,505
	 
	 
	95,51
	5,10
	 
	487,08
	 
	 
	 
	 
	487,08
	m²
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	6,903
	 
	 
	66,90
	6,10
	 
	408,11
	 
	 
	 
	 
	408,11
	m²
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	12,715
	 
	 
	92,72
	7,10
	 
	658,28
	 
	 
	 
	 
	658,28
	m²
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,025
	 
	 
	155,03
	6,10
	 
	945,65
	 
	 
	 
	 
	945,65
	m²
	Rua Deocliciano Cabral

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	2
	+
	0,000
	 
	 
	40,00
	7,10
	 
	284,00
	 
	 
	 
	 
	284,00
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	2
	+
	0,000
	6
	+
	0,000
	 
	 
	80,00
	5,10
	 
	408,00
	 
	 
	 
	 
	408,00
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	6
	+
	0,000
	16
	+
	8,781
	 
	 
	208,78
	6,10
	 
	1.273,56
	 
	 
	 
	 
	1.273,56
	m²
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	4,558
	 
	 
	64,56
	6,10
	 
	393,80
	 
	 
	 
	 
	393,80
	m²
	Rua Vereador Eupídio Rosa

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5.280,69
	m²
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.5
	TR-201-00 - Transporte Comercial - Caminhão basculante (0,465XP+0,484XR+1,938) XR=0,5 km (Não Pavimentado), XP=50,10 km (Pavimentado) - Bloco de concreto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bloco de concreto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	5.280,69
	 
	0,17
	 
	897,72
	897,72
	t
	 

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	897,72
	t
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.6
	Meio fio de concreto pré-moldado (12x30x15)cm, inclusive caiação e transporte do meio fio em vias urbanas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	9,214
	 
	2,00
	69,21
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	138,43
	m
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	15,505
	 
	2,00
	95,51
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	191,01
	m
	Rua Ademir Souza Nogueira - Trecho2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	6,903
	 
	2,00
	66,90
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	133,81
	m
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 1

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	4
	+
	12,715
	 
	2,00
	92,72
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	185,43
	m
	Rua Darci Soares Viana - Trecho 2

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	7
	+
	15,025
	 
	2,00
	155,03
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	310,05
	m
	Rua Deocliciano Cabral

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	16
	+
	8,781
	 
	2,00
	328,78
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	657,56
	m
	Rua Lourenço Galeti

	 
	Bairro Santo Antônio
	0
	+
	0,000
	3
	+
	4,558
	 
	2,00
	64,56
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	129,12
	m
	Rua Vereador Eupídio Rosa

	 
	ACUMULADO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.745,40
	m
	 


LUCIANA MENDES SANTOS ZANONI

Engenheira Civil

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 06
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
 (MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA)

A ____________________________ ( nome da Empresa) ____________, CNPJ nº _____________________________, sediada à _________________________________,  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Município /UF,  ____ de __________ de ______.

_______________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 7
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
(MODELO DE CREDENCIAL)

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da Empresa) ____________,vem pela presente informar que designamos o Sr. __________________________, RG _____________, para acompanhar a Concorrência Pública nº 002/2018, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento.

Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 08
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 002/2018
 (MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)

À

Prefeitura Municipal de Pinheiros

Comissão Permanente de Licitação

Prezados Senhores,



Apresentamos a V.sas, em anexo, nossa proposta devidamente detalhada com etapas da execução das obras de ___________________________ a ser executada no (INDICAR LOCAL), pelo preço global de R$ __________(valor por extenso), já incluídas todas as despesas necessárias à perfeita realização dos serviços, equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de custos unitários e totais e cronograma físico-financeiro, no período máximo de ______(número de dias por extenso) dias, nos termos do Edital de Concorrência Pública no 002/2018 e seus Anexos.

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação e executar os serviços no prazo e condições estabelecidas neste ato convocatório.

Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

 (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

ANEXO 09
DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS

À

Comissão Permanente de Licitação

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº002/2018, PINHEIROS – ES, PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES.
Declaramos, sob as pena da lei, que visitamos o local onde serão desenvolvidos os serviços objeto da licitação em referência e temos, por conseguinte, pleno conhecimento das condições de acesso, das condições do objeto e das eventuais dificuldades que possam direta ou indiretamente dificultar ou mesmo comprometer o andamento das obras e/ou serviços.

Declaramos ainda estar cientes de que não poderão ser alegadas futuramente tais circunstâncias como justificativas para custos adicionais.

Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Técnico pela Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 10
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

“DECLARAÇÃO”

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS

At. – Presidente da Comissão de Licitação

Concorrência Pública n°.002/2018
2(Razão Social da Empresa), estabelecida na ... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob n°. ......................, neste ato representada pelo seu (representante / sócio / procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que não está suspensa de participar de processos de licitação ou impedida de contratar coma Prefeitura Municipal de PINHEIROS, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

.................., ............ de ......................... de xxxx.

_________________________________

Razão Social de Empresa

Nome do responsável / procurador

Cargo do responsável / procurador

N° do documento de identidade

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO 11
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO

“DECLARAÇÃO”

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS

At. – Presidente da Comissão de Licitação

Concorrência Pública n°.002/2018
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ... (endereço completo)..., inscrita no CNPJ sob n°. ......................, neste ato representada pelo seu (representante / sócio / procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7 da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n°.8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n °.9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva a acima)

Por ser verdade assina a presente.

.................., ............ de ......................... de xxxx.
_________________________________

Razão Social de Empresa

Nome do responsável / procurador

Cargo do responsável / procurador

N° do documento de identidade
ANEXO 12
    
MINUTA DO CONTRATO Nº _______

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES.
A Prefeitura Municipal de Pinheiros, Estado do Espírito Santo, adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº _________________, com sede a Av. Agenor Luiz Heringer, nº 231 – Centro – Pinheiros – ES, representada legalmente pelo  Prefeito Municipal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), CPF/ MF nº __________________, residente e domiciliado __________ (endereço completo) ___________, e a Empresa __________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede ____________(endereço completo)___________, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº ____________ neste ato representado pelo __________ (condição jurídica do representante) ___________ Sr. ___________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão)___________ajustam o presente CONTRATO de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por execução indireta, nos termos das Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, de acordo com os termos do Processo de nº xxxxxxxx, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição,  juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de ___/___/___, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA é a selecionar empresa para a realização de PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E DRENAGEM EM RUAS DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO E GALILÉIA NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS / ES, conforme planilhas em anexo, de acordo com o discriminado nos Anexos 1, 2, 3, 4 e 5, do Edital convocatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Fica estabelecida a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, inciso II, “b” da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO

Pelo serviço aqui ajustado, a Contratante pagará a Contratada, a importância de R$ ______(valor numérico)___________(valor por extenso), conforme detalhamento constante do Anexo VII - Planilha Orçamentária.

§1st -  O preço contratado poderá ser reajustado desde que decorrido um ano, a contar da data do orçamento base da Prefeitura Municipal de Pinheiros.

     § 2º - O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado no § 1º desta cláusula ou quando autorizado por Lei, poderá ser feito de acordo com a variação do índice da coluna 35 – Edificações publicado pela Fundação Getúlio Vargas R. J. e mediante a aplicação da seguinte fórmula:
R =   I – Io x Po
           Io

Sendo:

R
= valor do reajuste procurado;

Po
= valor da medição do mês a ser reajustado;

I
= valor do índice relativo ao mês de anualidade da data base do orçamento da SEDU

Io
= valor do índice do mês do orçamento base da SEDU;

CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO

a. A Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o último, o recolhimento do tributo incidente, relativo ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação deste vinculada à apresentação do citado documento, devidamente autenticado.

a-1 Nas guias de recolhimento do Tributo deve constar o número da nota fiscal correspondente.

a-2  Em se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:

· Nome e CNPJ da empresa tomadora;

· Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;

· Número do Contrato

a-3  A Prefeitura Municipal de Pinheiros exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao mês imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado a efetiva comprovação da quitação.

a-4  As Guias mencionadas no §2o, deverão demonstrar o recolhimento individualizado especificamente para o presente Contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na execução dos serviços no mês de referência.

a-5   Quanto ao INSS, na GRPS deverá constar do campo outras informações, os seguintes dados: 

· Nome e CNPJ da empresa tomadora;

· Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços às quais se vincularem;

· Número do contrato;

· Número efetivo de empregados

b.  A Prefeitura Municipal de Pinheiros poderá solicitar, a qualquer tempo, as folhas de pagamento dos empregados envolvidos na execução dos serviços.

c.   Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a Contratada apresentar a Certidão Negativa dos Órgãos competentes, relativas ao INSS, FGTS e  ISS.
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a. A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, no sétimo dia útil após a conclusão da parcela convencionada.

§2nd -  Caberá a Contratada, no 1º dia útil após a conclusão da parcela, comunicar por escrito a Contratante tal fato, devendo a Administração receber o objeto na forma do presente contrato.

§3rd -  Após recebimento do objeto, a Contratada deverá apresentar a fatura, em no máximo 02 (dois) dias úteis.

§4th -  A fatura será paga no 2º (segundo) dia útil da sua apresentação, vedada à antecipação. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante. Após esta data, incidirá multa financeira nos seguintes termos:






     N.D



V.M = V.F [ ( 1 +0,0315)      -   1 ]





      100

Onde:


V.M = Valor da Multa - Financeira


V.F = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso


N.D = Número de dias em atraso

§5th -  O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura, exceto no caso de eventuais reajustes conforme definidos na cláusula terceira deste.

§6th -  Cabe a Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pela Contratante, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do acréscimo pleiteado.

§7th -  A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 e alterações posteriores;

§8th -  Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.

CLÁUSULA SEXTA - DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Contratante efetuará avaliação mensal dos serviços executados pela Contratada, emitindo relatório das irregularidades ocorridas durante a execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE INÍCIO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO

A execução do serviço ajustado terá início no dia subseqüente à data da emissão da Ordem de Serviço, devendo a publicação do resumo do contrato no Diário Oficial ocorrer na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei no 8.666/93. O contrato terá duração de xxx (xxxxxxxxxxxxxxxx) dias, sendo permitida sua prorrogação nas hipóteses previstas no art. 57, parágrafo primeiro da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS FONTES DE RECURSOS

Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICVULTURA, MEIO AMBIENTE, OBRAS E TRANSPORTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICVULTURA, MEIO AMBIENTE, OBRAS E TRANSPORTE

TRANSPORTE

URBANISMO

INFRA ESTRUTURA URBANA

MANUTENÇÃO E EXP. DA INFRAESTRUTURA URBANA DE SANEAMENTO E OBRAS PÚBLICAS

P/A: 019019.1545101501.039 – REPAROS EPAVIMENTAÇÃO DE RIAS E AVENIDAS 

FICHA 00288 – 44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

- 1604000000 – ROYALTIES DO PETROLEO 

- 1000000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS

E OUTROS RECUROS

CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS

A Contratada garante a execução deste Contrato, na modalidade de _______como definido no art. 56 § 1o da Lei no 8.666/93, no valor de R$ ______(valor numérico)______, ______(valor por extenso), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, com validade até 30 (trinta) dias após a data prevista para seu vencimento, tudo através do documento __________, que torna-se parte integrante do presente ajuste.

Parágrafo Único: A Contratante restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término do Contrato, conforme § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

A- Compete à Contratada:

a) Executar o serviço ajustado nos termos do Anexo II deste Edital;

b) Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado.

Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessário, conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução da obra contratada sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade comprovada.

Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à Contratante, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados;

Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços objeto do presente Contrato;

Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;

Executar o serviço ajustado nos termos do Edital;

Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da Contratante, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho.

Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Observação: A constatação de qualquer procedimento irregular pela Contratada implicará na retenção dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Pinheiros, até que seja feita a regularização.

B- Compete à Contratante:

a) Pagar à Contratada o preço estabelecido nos termos deste Contrato

b) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 Durante a execução do Contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

a) 
Advertência;

b) 
Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato;

d) Suspensão para contratar com a Administração;

e) Declaração de inidoneidade para contratar com toda a Administração Pública Estadual.

11.2  Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a Contratada será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

11.2.1 A Contratada, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando então, será declarado o descumprimento do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar rescindido o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

11.2.2 As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão computadas para o fim previsto no item 11.2.1.

11.2.3 As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 11.1.

11.3  As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e” do item 11.1.

11.3.1 A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

11.4  A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução do Contrato, para entender rescindido o Contrato.

11.5  As multas serão calculadas pelo valor total do Contrato, devidamente atualizado nos termos das cláusulas de reajuste.

11.6  Se o descumprimento do Contrato gerar conseqüências graves para a Administração, poderá a Administração, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 11.1.

11.7  Se os danos restringirem-se à Administração Contratante, será aplicada a pena de suspensão pelo prazo de, no máximo, 02 (dois) anos.

11.8  Se puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada a pena de Declaração de Inidoneidade.

11.9  A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificados pela Prefeitura Municipal de Pinheiros.

11.10 Quando declarada a Inidoneidade da Contratada, a CPL submeterá sua decisão ao Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.

11.11  Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo.

11.12 Poderão ser declarados inidôneos, ou receberem a pena de suspensão, as empresas ou profissionais que, em razão dos Contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:

I. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

II. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

III. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude da prática de atos ilícitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1  Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito a qualquer indenização os seguintes casos:

I. O descumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos  ou prazos; 

II. A lentidão no cumprimento do contrato, que impossibilite a conclusão dos serviços no prazo estipulado.

III. Atraso injustificado no início dos serviços;

IV. Paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a Prefeitura Municipal de Pinheiros;

V. A sub-contratação total ou parcial do seu objeto, sem a anuência prévia da Prefeitura Municipal de Pinheiros que deverá aprovar o Contrato de sub-empreitada assinado entre a Contratada e a Sub-Contratada, conforme artigo 72 da Lei 8666/93.

VI. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

VII. O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na formas do §1o do art. 67, da Lei no 8.666/93;

 VIII. Decretação de falência, instauração de insolvência civil, dissolução da  sociedade ou o falecimento do contratado;

   IX.  Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a Juízo da Prefeitura Municipal de Pinheiros, prejudique a execução do Contrato;

12.2  O valor das multas aplicadas atingir 10% (dez por cento) do valor global contratado ou após o trigésimo dia de atraso no cumprimento da obrigação assumida;

12.3  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Prefeito Municipal, exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

12.4  O descumprimento do disposto no inciso V do art.27 da Lei 8.666/93, com a redação conferida pela Lei 9.854/99. 

Parágrafo Único - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nas demais hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei no 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULAS DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS

13.1 O presente Contrato poderá ser aditado, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO.
14.1 A execução do Contrato será acompanhada pela Prefeitura Municipal de Pinheiros, designado representante da Administração nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do serviço contratado, observando o disposto neste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento, no qual a responsável será a Engenheira Civil, desta municipalidade, a Sra. __________________________.

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Pinheiros designará, formalmente, o servidor responsável pelo acompanhamento "in loco" da execução dos serviços, que será responsável pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 02 (dois) dias úteis, e pelo recebimento dos serviços através de termo circunstanciado, assinado pelas partes, que comprove a adequação do objeto aos termos deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
15.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, __________(nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa)___________.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
16.1 A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
Fica eleito o foro da Comarca de Pinheiros do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pinheiros(ES), ____ de __________ de ______.

MUNICIPIO DE PINHEIROS

ARNOBIO PINHEIRO SILVA
Prefeito Municipal

Contratante
___________________________________

CONTRATADA.

TESTEMUNHAS:

1 __________________________________      2 _________________________________ [image: image40.png]
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Rua Sete de Setembro, nº 362, – Centro, Vitória/ES, CEP: 29015-000
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